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RESUMO 

 

Ao longo dos últimos anos, um número cada vez maior de municípios brasileiros vem 

aumentando sistematicamente seus recursos voltados para o incremento da receita tributária 

própria. O resultado tem se mostrado significativo quanto ao aumento de arrecadação, 

principalmente no que se refere aos tributos imobiliários de competência municipal. 

Entretanto, inúmeras são as críticas provenientes da sociedade em geral, no que tange à justiça 

tributária e à eqüidade fiscal. Quanto aos tributos imobiliários, grande parte do problema tem 

origem na elaboração da avaliação coletiva de imóveis, tarefa que, dada sua complexidade, 

requer a disponibilidade de uma base de dados adequada e a utilização de métodos 

apropriados. 

Com os avanços conseguidos pela Engenharia de Avaliações, associados à crescente 

disseminação de recursos de informática, tornou-se possível a utilização de modernas técnicas 

de análise baseadas na Estatística. 

O objetivo do presente trabalho é analisar a metodologia de avaliação coletiva de imóveis 

utilizada atualmente pela Prefeitura de Belo Horizonte (PBH); expor os motivos que 

impossibilitam a migração, no curto prazo, para a metodologia baseada em inferência 

estatística; e apresentar uma proposta de adequação da metodologia atual, para que as 

avaliações obtidas passem a refletir com mais fidelidade o comportamento do mercado 

imobiliário, a despeito das limitações que não permitem a substituição imediata do Método de 

Custo de Reprodução pelo Método por Inferência Estatística. 

As informações constantes do Cadastro Técnico Municipal (no caso desse trabalho, Cadastro 

Imobiliário), um banco de dados de pesquisa de valores de imóveis, disponibilizado pela 

GEAVI e um simulado comparativo de valor venal elaborado pela GETI, é que serviram de 

base para a elaboração do presente trabalho. 
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1 ï INTRODUÇÃO  

 

1.1 ï Apresentação 

 

Desde o final da década de 80, com a promulgação da Constituição Federal, os municípios 

brasileiros tiveram suas atribuições e competências alteradas radicalmente, no sentido de 

promover o fortalecimento do pacto federativo, previsto naquela Carta. Dessa maneira, passa 

a ser crescente a importância dos municípios no financiamento e nos gastos do setor público 

brasileiro, embora ainda seja corrente a versão de que as prefeituras dependem fortemente de 

transferências repassadas pelos Estados e pela União.  

Fazendo uso de novas técnicas e tecnologias que possibilitem o aperfeiçoamento dos métodos 

administrativos, os municípios vem buscando responder de forma eficiente o desafio de 

melhorar, constantemente, a gestão da arrecadação municipal própria, uma vez que, nesse 

contexto, é de vital importância a capacidade para administrar e explorar o potencial de 

arrecadação. 

Em sua análise, Khair e Vignoli (2000) constatam que desde aquela época os municípios 

brasileiros, em seu conjunto, já vinham respondendo positivamente a essa nova realidade. 

Tanto assim que, menos de uma década após a promulgação da Constituição de 1988, as 

receitas próprias tributárias municipais exibiam um aumento de 195%, em 1995, percebido de 

forma generalizada em pequenas, médias e grandes cidades, e em todos os tributos de suas 

competências. Nesse mesmo período o aumento nas transferências governamentais, para os 

municípios, foi da ordem de 88%. 

Tal constatação é corroborada por Afonso e Araújo (2001), em cujo trabalho se destaca que 

desde a aprovação da Carta Magna até 2000, o aumento verificado no volume de recursos 

próprios dos municípios foi de cerca de R$ 12,2 bilhões, correspondendo a um acréscimo de 

aproximadamente 196%. Os autores descrevem ainda que o crescimento médio anual dessa 

fonte foi duas vezes mais rápido que o dos tributos estaduais e o dos federais. Nesse mesmo 

ano, a receita tributária municipal atingiu 1,7% do PIB, mais de R$ 18 bilhões, um dos 

maiores níveis da história. 
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A tendência de aumento na arrecadação municipal continua sendo percebida em 2003, como 

pode ser verificado através do estudo de Bremaeker (2004), no qual é constatado que, naquele 

ano, as receitas próprias tributárias representavam 17,0% da receita orçamentária municipal. 

Na região Sudeste, onde se encontra concentrada a maioria dos municípios de maior porte 

demográfico, com maior participação da receita tributária em relação à receita orçamentária, 

esse percentual foi de 22,6%. 

Com base nos dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2009) fica claro que a 

descentralização fiscal e dos recursos tributários, iniciada com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, possibilitou um vertiginoso aumento na capacidade de arrecadação dos 

municípios. Em 2007, num conjunto de 3.572 municípios analisados, contabilizou-se uma 

receita orçamentária acima de R$ 167 bilhões, dos quais pouco mais de R$ 59 bilhões 

referem-se à arrecadação própria municipal, ou seja, 35,49% da receita orçamentária. 

Trajetória semelhante vem sendo trilhada pelo município de Belo Horizonte, onde a receita 

orçamentária variou de um valor de R$ 3,14 bilhões, arrecadados em 2006, para quase         

R$ 6,32 bilhões, projetados para 2009. Essa variação corresponde a mais de 100% de aumento 

no período, não obstante o cenário de recessão na economia mundial, vivenciado a partir de 

meados de 2008. (
1
)  

De uma receita orçamentária de R$ 4,94 bilhões, projetada pela Prefeitura de Belo Horizonte 

(PBH) para 2008, previa-se que R$ 1,79 bilhão, equivalente a 36,27% daquela receita, seria 

proveniente de receita própria, dos quais R$ 1,33 bilhão, de arrecadação tributária.  Já para o 

ano de 2009, a receita orçamentária prevista é de aproximadamente R$ 6,32 bilhões, ao passo 

que a receita própria corresponde a 33,13% dessa, totalizando R$ 2,09 bilhões, com uma 

receita tributária de quase R$ 1,52 bilhão. (
2
)  

Segundo Viol (2002), desde os últimos anos da década de 90, as receitas tributárias 

municipais tem experimentado sucessivos aumentos, conferindo cada vez mais recursos aos 

cofres dos municípios. Objetivando a eficiência da fiscalização e uma melhor distribuição da 

carga tributária, os governos municipais passaram a dar mais atenção e a capacitar 

                                                 
1
 Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 

 
2
 Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
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tecnicamente os setores envolvidos com a arrecadação, numa tentativa de responder às críticas 

dos contribuintes quanto à iniqüidade tributária, além de possibilitar que o potencial de 

arrecadação seja exercido em sua plenitude, respeitadas a legislação vigente e a jurisprudência 

predominante.  

Quanto aos tributos imobiliários de competência dos municípios, o Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) representou, em 2001, aproximadamente 32% da receita tributária 

municipal no país. Já o Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI)  respondeu com 

6% naquele mesmo ano, de acordo com Viol (2002). Números dessa grandeza denotam a 

importância que as administrações municipais devem dispensar a tais tributos, visto 

constituírem inestimáveis fontes de recursos para os municípios. 

No município de Belo Horizonte, que conta atualmente com quase 680 mil imóveis incluídos 

em seu Cadastro Imobiliário, a arrecadação de 2008 com o IPTU foi de R$ 402.307.920,00 e 

com o ITBI foram arrecadados R$ 138.412.440,00, valores esses que equivalem, 

respectivamente, a 30,20% e 10,39% da receita tributária do município. (
3
) 

O fato de que os imóveis caracterizam-se como bens materiais suscetíveis de avaliação, e a 

relativa facilidade de identificação do sujeito passivo do imposto através de sua inscrição no 

Cadastro Imobiliário do município, são vistos como as principais vantagens da tributação 

imobiliária. Tanto no IPTU quanto no ITBI, o imposto devido é obtido pela aplicação de uma 

ou mais alíquotas incidentes sobre uma base de cálculo comum: o valor venal do imóvel. 

Esses tributos são considerados como os que alcançam maior grau de justiça tributária, uma 

vez que, quer seja no meio jurídico, quer no econômico, é amplamente aceito que existe uma 

relação direta entre o patrimônio imobiliário e a renda dos contribuintes, ainda que possa 

haver alguma diferença na capacidade contributiva dos mesmos. 

Ainda assim, esses impostos não estão isentos de críticas, as quais, na maioria das vezes 

colocam em dúvida a qualidade na aferição da base de cálculo ï e como conseqüência, dos 

tributos - e mesmo a justiça tributária pretensamente alcançada. Quando pertinentes essas 

críticas, a causa da insatisfação reside no lançamento de imposto sobre uma base de cálculo 

                                                 
3
 Fonte: Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Belo Horizonte 
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acima do valor de mercado do imóvel ou na adoção de bases de cálculo semelhantes para 

imóveis com valor de mercado reconhecidamente díspares. 

Autores como González (1997) e Silva (2000), profissionais e pesquisadores da Engenharia 

de Avaliações, reforçam as críticas oriundas dos diversos segmentos da sociedade. Para eles, a 

avaliação coletiva de imóveis, procedimento necessário para a determinação da base de 

cálculo dos imóveis de um município, requer técnicas mais acuradas do que as utilizadas no 

Método Comparativo de Custo de Reprodução de Benfeitorias ï ou Método de Custo de 

Reprodução, o mais difundido atualmente. Argumentam, ainda, que somente com o uso 

dessas técnicas é possível a obtenção de uma adequada base de cálculo para a correta 

determinação do imposto. 

Ainda segundo esses autores, a utilização do Método Comparativo de Dados de Mercado com 

Tratamento por Inferência Estatística baseado em regressões múltiplas (neste trabalho, 

simplesmente, Método por Inferência Estatística) é a maneira mais indicada para buscar a 

justiça tributária mediante a correta avaliação dos imóveis e maximizar as receitas municipais. 

Por fazer uso de consistentes cálculos estatísticos, o método é aceito quase sem ressalvas no 

meio acadêmico e a crescente disseminação de recursos de informática torna viável sua 

aplicação. 

No presente trabalho é feita uma análise do Método de Custo de Reprodução, utilizado pela 

PBH que, juntamente com a Planta de Valores Genéricos resultante de sua utilização, permite 

a avaliação dos imóveis do município. Também são expostas as principais características do 

Método por Inferência Estatística, defendido por vários avaliadores como sendo o mais 

indicado para a avaliação coletiva de imóveis. Além disso, é apresentada uma proposta para a 

avaliação dos imóveis do município de Belo Horizonte, face à constatação da impossibilidade 

de utilização imediata do Método por Inferência Estatística.   

Para tanto, as principais fontes de consulta foram as informações disponibilizadas pela 

Secretaria Municipal de Finanças (SMF) e pela Secretaria Municipal Adjunta de 

Arrecadações (SMAAR), bem como aquelas contidas em um banco de dados de avaliações de 

imóveis realizadas pela Gerência de Auditoria de Valores Imobiliários da PBH. A partir desse 

banco de dados, complementado com uma coleta de informações adicionais obtidas em 

campo, foi possível, com o auxílio de planilhas de cálculo, definir as características da nova 
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metodologia e proceder a atualização da Planta de Valores Genéricos, de forma a atender 

melhor as necessidades da avaliação coletiva dos imóveis do município. 

Por fim, cumpre ressaltar que as terminologias ñavalia­«o coletivaò ou ñavalia­«o de massaò, 

repetidamente utilizadas no decorrer do trabalho, devem ser entendidas como um 

procedimento que, num determinado momento, possibilita a avaliação de qualquer imóvel do 

município. Em termos práticos, somente quando do lançamento do IPTU é que ocorre a 

avaliação simultânea de todos os imóveis do Cadastro Imobiliário. 

A parte textual deste trabalho é composta pelos capítulos 1 a 6, sendo que o capítulo 1 é 

constituído pela sua apresentação, objetivos e justificativa. 

O capítulo 2 apresenta uma revisão teórica englobando os termos e definições relativos ao 

mercado imobiliário e ao valor de mercado dos imóveis. Também trata de estabelecer a 

relação entre o Cadastro Imobiliário e a avaliação coletiva, além de expor as principais 

características do Método de Custo de Reprodução e do Método por Inferência Estatística. 

Já o capítulo 3 descreve de maneira mais detalhada a metodologia utilizada pela PBH, 

baseada no Método de Custo de Reprodução. Expõe os aspectos da Planta de Valores 

Genéricos (PVG) decorrente da utilização daquele método e descreve a forma como esses 

elementos são utilizados para que forneçam os valores de base de cálculo dos impostos 

imobiliários. Ainda nesse capítulo é analisada a possibilidade de implantação imediata, ou no 

curto prazo, do Método por Inferência Estatística pelo município de Belo Horizonte. 

A proposta de adequação da metodologia de cálculo e de atualização da PVG, para a obtenção 

dos valores venais dos imóveis do município é apresentada no quarto capítulo. 

No capítulo 5 são analisados os resultados alcançados com a metodologia proposta, 

comparando os valores venais obtidos com aqueles apontados pelo mercado imobiliário e com 

os calculados pela metodologia atual. 

Para finalizar, no último capítulo é apresentada a conclusão do trabalho. 
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1.2 ï Definição do tema-problema 

 

Tema: 

Avaliação coletiva de imóveis. 

 

Problema: 

Existe uma metodologia de avaliação coletiva de imóveis que forneça valores calculados mais 

próximos aos valores de mercado do que aqueles obtidos com a metodologia atual, e que seja 

de aplicação imediata pela PBH? 

 

 

1.3 ï Objetivos 

 

1.3.1 ï Objetivos gerais 

 

São dois os principais objetivos que se pretende alcançar com a elaboração do presente 

trabalho: 

Analisar a metodologia utilizada atualmente pela PBH em avaliações coletivas, cuja 

finalidade é a determinação dos valores dos imóveis para fixação da base de cálculo dos 

impostos imobiliários - IPTU e ITBI. 

Pesquisar a necessidade e a viabilidade de implantação de outra metodologia que ofereça 

melhores resultados que a atual, no que tange a uma maior aproximação entre os valores 

determinados pela metodologia que venha a ser proposta e aqueles apontados pelo mercado 

imobiliário. 
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1.3.2 ï Objetivos específicos 

 

Para que sejam alcançados os objetivos gerais listados, e com a finalidade de oferecer uma 

melhor compreensão desses, são traçados os seguintes objetivos específicos:     

Detalhar as características do Método de Custo de Reprodução, no qual se baseia a 

metodologia utilizada pela PBH para a obtenção da Planta de Valores Genéricos que definirá 

os valores venais que servirão de base de cálculo para a tributação dos imóveis do município. 

Expor suas limitações e deficiências. 

Verificar se a adoção dessa metodologia conduz a valores equivocados de base de cálculo, 

isto é, divergente dos valores dos imóveis apontados pelo mercado imobiliário. Caso existam 

esses equívocos, especificá-los e pesquisar a existência de outras possíveis causas para sua 

ocorrência. 

Descrever o Método por Inferência Estatística, as características que o diferenciam do Método 

de Custo de Reprodução e os requisitos necessários à sua utilização. Analisar a viabilidade de 

implantação da metodologia baseada nesse método para a avaliação coletiva de imóveis da 

PBH. 

Propor uma metodologia alternativa de avaliação coletiva de imóveis, caso a atual não 

apresente resultados satisfatórios na obtenção dos valores de base de cálculo dos imóveis e 

não seja possível a implantação imediata da metodologia baseada no Método por Inferência 

Estatística. 

Na hipótese de ser proposta uma nova metodologia, analisar os resultados obtidos por essa, no 

intuito de compará-los com aqueles calculados pela metodologia atual. 

 

 

1.4 ï Justificativa 

 

A relevância da pesquisa proposta no presente trabalho é fundamentada, essencialmente, na 

importância que as receitas próprias dos municípios brasileiros vem alcançando desde a 
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promulgação da Constituição Federal de 1988, atingindo recordes históricos de arrecadação a 

partir desse ano, conforme destacado na seção 1.1. 

Entre as fontes de receitas próprias municipais destaca-se a receita tributária, na qual o IPTU 

e o ITBI respondem por uma significativa parcela da arrecadação. Em 2008, o montante 

arrecadado com esses impostos correspondeu a mais de 40% da receita tributária da PBH, o 

que demanda um rigoroso controle sobre os mesmos. 

Uma vez que a base de cálculo desses impostos é o valor venal do imóvel estipulado pela 

administração municipal, é de vital importância que se analise o nível de coerência dos 

valores obtidos pela metodologia utilizada atualmente pela PBH e, se necessário, que sejam 

propostas as devidas alterações, pois a determinação uma base de cálculo equivocada, tanto 

acima quanto abaixo do valor de mercado do imóvel, é uma situação indesejável pelas 

conseqüências que apresenta. 

Quando a base de cálculo apurada estiver acima do valor de mercado configura-se uma 

transgressão à legislação tributária, a qual prevê que este é o limite máximo a ser adotado 

como base para tributação. Como essa situação prejudicial ao contribuinte ocorre com alguma 

freqüência em avaliações coletivas de imóveis, a metodologia empregada deve estar dotada de 

mecanismos para correção desses desvios. 

Se adotada uma base de cálculo inferior ao valor de mercado o prejuízo passa a ser da 

administração municipal. Além de deixar de contar com uma ferramenta eficiente para 

acompanhamento da dinâmica do mercado imobiliário, a defasagem negativa da base de 

cálculo em relação ao valor de mercado acarreta perda no potencial de arrecadação dos 

impostos imobiliários. 

 Dessa maneira, o estudo proposto faz-se necessário devido à importância, tanto para os 

cidadãos quanto para a municipalidade, de que a base de cálculo do IPTU e do ITBI sejam 

coerentes com o valor de mercado dos imóveis. Além disso, o trabalho pretende apresentar 

alternativas para obtenção de melhores resultados caso a metodologia atual não seja capaz de 

oferecer níveis satisfatórios de qualidade nas avaliações dos imóveis cadastrados. 

Na próxima seção é descrita a metodologia adotada para a elaboração do presente trabalho. 
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1.5 ï Metodologia 

 

1.5.1 ï Marco teórico 

 

A proposta do presente trabalho, qual seja, a análise da metodologia atual de avaliação de 

imóveis adotada pela PBH e o estudo da necessidade e viabilidade de sua substituição, é 

estabelecida a partir da afirmação de González (1997), para quem a utilização do Método de 

Custo de Reprodução gera imprecisões nas plantas de valores obtidas com sua adoção, 

provocando divergências entre os valores daí decorrentes e os de mercado. 

Como a metodologia de avaliação coletiva de imóveis da PBH é baseada nesse método, este 

trabalho adota aquela afirmativa como seu marco teórico. É a partir desse referencial que se 

pretende analisar em detalhes a forma como a PBH determina os valores que servem de base 

de cálculo para os impostos sobre os imóveis do município. Além disso, caso se confirme o 

que declara aquele autor, o trabalho tratará de apresentar uma opção para a substituição do 

atual método, com vistas à obtenção de avaliações de imóveis mais coerentes com o valor de 

mercado. 

Dessa maneira, com a adoção desse marco teórico puderam ser estabelecidos tanto os 

objetivos quanto as delimitações da pesquisa, que busca, então, determinar quais são as 

imprecisões às quais se refere González (1997), suas causas e as maneiras de minimizá-las. 

 

 

1.5.2 ï Estratégias metodológicas e procedimentos técnicos 

 

No decorrer da elaboração do presente trabalho foram empregados, separadamente ou em 

conjunto, várias estratégias metodológicas e procedimentos técnicos. 

No capítulo 2 são adotadas as estratégias explicativa e exploratória. Esta última é empregada 

na revisão teórica elaborada com o objetivo de tornar o problema mais explícito, apresentar 

maiores informações sobre o assunto a que se propõe o estudo e identificar conceitos e 

definições afeitos ao mercado imobiliário e à Engenharia de Avaliações. 
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Ainda na revisão teórica se faz uso da estratégia metodológica explicativa, na medida em que 

o fornecimento de informações não esgota seu conteúdo. Busca-se, além disso, analisar e 

explicar determinados fenômenos ali apresentados, de modo a possibilitar que se obtenha um 

nível de conhecimento que facilite a assimilação dos capítulos seguintes do trabalho. 

O procedimento técnico utilizado é o de pesquisa bibliográfica uma vez que a obtenção das 

informações, conceitos e definições ali fornecidos deu-se por meio da revisão da bibliografia 

disponível e da análise de outras obras das quais se tomou conhecimento durante a elaboração 

deste estudo. É importante ressaltar que a pesquisa não se ateve às obras bibliográficas, já que 

o acesso a trabalhos disponibilizados através da rede mundial de computadores também foi 

uma ferramenta bastante utilizada. 

A estratégia explicativa é adotada também na elaboração do capítulo 3, o qual descreve de 

maneira mais detalhada a metodologia de avaliação coletiva de imóveis utilizada pela PBH, 

que se baseia no Método de Custo de Reprodução. Ali também são expostos os aspectos da 

PVG decorrente da utilização daquele método e é descrita a forma como os elementos que 

compõem essa PVG são utilizados para fornecer os valores de base de cálculo dos impostos 

imobiliários. 

Porém, nesse mesmo capítulo é feita uma análise comparativa entre valores de mercado dos 

imóveis e aqueles obtidos com a forma de cálculo atual. Posteriormente, ao constatar que 

existe uma significativa divergência entre aqueles valores, é analisada a possibilidade de 

implantação imediata do Método por Inferência Estatística pelo município de Belo Horizonte. 

Ou seja, aqui já é introduzida a utilização do procedimento técnico de estudo de caso. 

A descrição da metodologia de cálculo proposta é baseada, essencialmente, no procedimento 

de estudo de caso. Nesse capítulo é detalhada uma proposta de adequação da atual forma de 

cálculo de valor venal dos imóveis e são apresentados outros procedimentos a serem adotados 

para que essa possibilite a obtenção de melhores resultados do que os obtidos atualmente. 

O mesmo procedimento técnico é adotado na seção em que são apresentados e analisados os 

resultados obtidos com a metodologia proposta. 
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Finalmente, a estratégia metodológica aplicada se faz presente neste trabalho pelo fato de que 

a metodologia de cálculo proposta para a avaliação coletiva dos imóveis do município de Belo 

Horizonte não se trata apenas de um estudo teórico. Pelo contrário, por fazer uso somente de 

dados presentes no Cadastro Imobiliário e empregar ferramentas já disponíveis, a metodologia 

descrita no capítulo 4 pode ser aplicada imediatamente pela PBH. 

 

 

1.5.3 ï Dados da pesquisa 

 

O presente trabalho faz uso de dados tanto de natureza primária quanto secundária. 

Na revisão teórica apresentada os dados são originários de fontes secundárias, visto que foram 

obtidos em obras literárias, materiais empregados em cursos e congressos e trabalhos 

acessados através da Internet. 

Nos demais capítulos prevalece a utilização de dados primários. 

Os dados que descrevem a atual forma de cálculo da PBH para a obtenção dos valores venais 

dos imóveis são extraídos da legislação pertinente ao assunto, informações de arquivos, 

documentos oficiais e análise da documentação do sistema de informática empregado na 

realização dos cálculos. 

Para a comparação entre os valores obtidos com a utilização da atual forma de cálculo e 

aqueles apontados pelo mercado, foram utilizadas informações provenientes de três fontes 

primárias. Uma delas foi o sistema da PBH utilizado para efetuar as avaliações de ITBI dos 

imóveis transacionados. As outras duas fontes, disponibilizadas pela GEAVI, foram o banco 

de dados de pesquisas de imóveis e um conjunto de informações coletadas por aquela 

gerência para acompanhamento do mercado imobiliário. Tratados estatisticamente, esses 

dados possibilitaram a comparação apresentada na seção 3.5. 

Na elaboração da forma de cálculo proposta neste trabalho foram utilizadas, principalmente, 

as informações disponibilizadas pela GEAVI, mencionadas anteriormente. Essas foram 

complementadas com mapas digitalizados, dados estatísticos e material elaborado para estudo 

e divulgação da nova metodologia de cálculo, dentre outros. 
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A verificação dos resultados alcançados pela nova forma de cálculo baseia-se na análise 

quantitativa dos dados de três fontes primárias. Duas dessas fontes ï as avaliações de ITBI em 

transações realizadas em janeiro deste ano e parte dos dados constantes do banco de dados de 

pesquisa de imóveis - forneceram as amostragens que foram comparadas com os valores dos 

imóveis determinados pela nova metodologia. A terceira é o simulado de um lançamento de 

IPTU para a totalidade dos imóveis constantes do Cadastro Imobiliário, realizado pela GETI. 

A principal característica dessa última é que ela abrange todo o universo de imóveis 

cadastrados, ao passo que as duas anteriores são constituídas por amostragens desses imóveis. 
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2 - REVISÃO TEÓRICA  

 

2.1 ï O mercado imobiliário  

 

Independente da metodologia utilizada para a avaliação de imóveis, é imprescindível que se 

conheça o funcionamento do mercado imobiliário, tanto os conceitos mais abrangentes quanto 

aqueles próprios do município onde esta se aplica, além de se entender a dinâmica desse 

mercado, sua complexidade e estruturação. 

O mercado imobiliário caracteriza-se pela subdivisão em vários segmentos, ainda que não 

excludentes. Uma segmentação tradicional tende a classificar os imóveis como residenciais, 

comerciais e terrenos ï ou lotes vagos. Existem, ainda, as subdivisões que essa segmentação 

comporta, tais como o de imóveis residenciais de luxo ou de padrão popular, além daquelas 

subdivisões regionalizadas. Por fim, a destinação do imóvel, se para locação ou 

comercialização, também constitui uma subdivisão desse complexo mercado. 

As ações que definem o comportamento do mercado imobiliário partem de diversos agentes, 

sendo o poder público, empreendedores, incorporadores, intermediários e a população os 

principais deles, os quais, além de atuarem com lógica e objetivos diversos, possuem níveis 

diferenciados de informação sobre esse mercado e de influência sobre ele. 

Segundo González (1997), a atuação simultânea, não coordenada e diferenciada desses 

agentes é que faz com que haja contínuas transformações nas condições desse mercado e, 

como conseqüência final, variação nos valores praticados. O mercado é dinâmico e a alteração 

nos valores se dá como efeito das transformações do uso do solo, seja em tipo, intensidade ou 

ambos, conclui o autor. 

A atuação do poder público é notada através das obras de infraestrutura urbana, aprovação de 

loteamentos e projetos de construção, desapropriações, instalação de equipamentos públicos, 

etc. Suas ações também podem se manifestar mediante a aplicação ou alteração da legislação 

que determina os parâmetros urbanísticos e de uso e ocupação do solo urbano, no intuito de 

incentivar ou inibir as atividades dos agentes privados que atuam no mercado imobiliário. 



22 

 

Geralmente contando com vultosos recursos financeiros, elevado nível de informações e 

algum poder político, construtoras, empreendedores e incorporadores atuam nesse mercado, 

alterando de forma sistemática a sua dinâmica, com a finalidade de gerar renda imobiliária 

e/ou obter lucro decorrente da construção. Para tanto, atuam na expansão do espaço urbano 

através de implantação de novos loteamentos; alteram a estrutura interna da cidade com a 

aquisição de terrenos ou imóveis construídos de grande valor; promovem o lançamento de 

empreendimentos imobiliários de grande visibilidade; realizam reservas imobiliárias 

especulativas, dentre outras ações. 

Teoricamente, a concretização de uma ou mais dessas ações, levada a cabo pelo setor público 

ï uma obra de infraestrutura de grande porte, por exemplo ï ou por agentes privados, 

conduziria a uma alteração imediata dos preços praticados. González (1997), contudo, alerta 

que existe certa estabilidade dos preços praticados, dada à forma relativamente lenta com que 

o mercado imobiliário responde às alterações nas condições locais e da construção, 

características que o diferenciam de vários outros segmentos da economia. 

O mercado imobiliário é, pois, heterogêneo e com tipos diferenciados, no qual cada unidade 

possui suas características próprias e as do entorno onde esta se localiza como fortes 

determinantes de seu valor. Assim, justifica-se a presença dos profissionais intermediários, 

caracterizados pelo seu elevado grau de especialização em determinado nicho, como um dos 

agentes atuantes nesse mercado. 

A população atua no mercado imobiliário com sua capacidade de compra e venda de imóveis. 

Segundo Almeida e Gomes (2002), este é o elo mais fraco dessa cadeia de agentes. Pelo fato 

de o imóvel ser um bem caro, o mercado imobiliário se torna inacessível para uma parcela 

significativa da população, dele excluída devido à baixa renda. Outra parcela depende de 

financiamentos nem sempre disponíveis ou acessíveis, que ainda elevam o preço real do bem. 

Acrescentam os autores que, no que se refere à demanda, o acesso da população é 

fundamental para o mercado, mas sua atuação é individualizada. Geralmente detentora de 

escassas informações, ela é confrontada com um mercado cada vez mais especializado, 

heterogêneo e com profissionais ávidos para realizarem seus negócios. Nessas condições, em 

termo de preços, os negócios realizados podem não estar condizentes com o valor do bem. 
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Além das destinações rotineiras, de moradia ou de abrigar alguma atividade comercial, por 

serem bens físicos, tangíveis, os imóveis são patrimônios reais e podem servir tanto como 

reserva de valor quanto para acréscimo de renda, ficando sujeitos, também, a variações 

desvinculadas das questões urbanas. Assim, as condições gerais da economia, alternativas de 

investimento, políticas fiscais e de financiamentos, passam, também, a influenciar em seu 

preço. 

Quanto aos principais fatores que influenciam nos preços do mercado imobiliário, é unânime 

entre os profissionais e estudiosos do ramo a afirmação de que a maior parte das variações de 

preços, para qualquer tipo imóvel, encontra explicação em características como distância a 

pólos de valorização (ou desvalorização), acessibilidade e características da vizinhança, 

incluindo aspectos culturais, socioeconômicos ou relativos ao meio ambiente. Isso tudo se 

traduz na variável ñlocalizaçãoò. 

Para Dubin, L. B. (apud González, 1997), devido aos efeitos de vizinhança e acessibilidade, 

os imóveis de mesmas características construtivas tendem a ter valores semelhantes. A 

semelhança observada diminui com o aumento das distâncias que os separa. A partir dessa 

observação, conclui, é razoável supor que o nível de preços seja influenciado pelos imóveis 

circundantes, ou seja, os valores não surgem de forma aleatória. 

Esses efeitos, entretanto, não são passíveis de mensuração direta, pelo contrário, se diluem e, 

por vezes, se sobrepõem no espaço urbano, principalmente nas grandes cidades. Essa 

dificuldade faz com que a localização, variável mais importante na avaliação de um imóvel, 

seja quantificada com certo grau de subjetividade, comprometendo sua eficácia. Nas 

metodologias tradicionais, carentes de informações georreferenciadas que possam auxiliar os 

modelos estatísticos a obter com precisão aquela variável, adota-se a prática de tentar obtê-la 

com base no nível de renda da população da região analisada ou a distância desta aos pólos de 

influência. 

Em estudo realizado na cidade de Belo Horizonte, Moscovitch (1997) traça um paralelo entre 

os valores dos imóveis e o Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU) nos bairros do 

município. Ao final, conclui que é possível, a partir desses dados, obter coeficientes de 

correção para os valores dos imóveis que possam refletir a influência da localização desses 

em seus preços, associando o conceito de acessibilidade presente no IQVU com a 
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identificação dos pólos influentes da cidade e da maneira como estes se relacionam entre si e 

com sua vizinhança.  

Existem vários outros fatores que influenciam no valor dos imóveis, dependendo de sua 

tipologia. Para terrenos sem construção interessam, sobretudo, suas dimensões, forma, 

topografia, acessibilidade a logradouro e os parâmetros urbanísticos a que estão sujeitos. Nos 

imóveis construídos, a área privativa, idade e qualidade da construção e estado de 

conservação são os fatores que mais influenciam. Em se tratando de imóveis residenciais, 

também exercem influência no preço, aspectos internos como número de quartos, salas e 

suítes, e outros, como número de vagas de garagem e qualidade do espaço de uso comum ï no 

caso de unidades condominiais. 

Convém ressaltar, entretanto, que não é possível estabelecer para cada um desses fatores, 

isoladamente ou combinados, quanto acarretam de variação no valor de um imóvel, uma vez 

que essa variação se dá em função da influência desses fatores, tidos como atributos 

particulares do imóvel, em conjunto com a variável localização. Isto é, a presença de um 

determinado atributo pode acrescentar mais ao valor de um imóvel do que de um que lhe seja 

semelhante, porém, distante daquele, diferença essa explicada pela sua localização. 

Pode-se afirmar, então, que o mercado imobiliário possui algumas características marcantes. 

É heterogêneo, segmentado, excludente, especulativo e, principalmente, dinâmico - no espaço 

urbano e no tempo. Nele atuam diversos agentes com objetivos, meios e poder diferenciados. 

Ademais, consideradas também as condições gerais e momentâneas da economia, os preços 

dos imóveis fixados pelo mercado variam em função de seus atributos próprios e de sua 

localização, tornando complexa e sujeita a erros a tarefa de avaliação, independente da 

metodologia adotada. 

 

 

2.2 ï Conceitos de preço e valor 

 

Várias são as definições para valor, valor de mercado e preço de um bem, variando até mesmo 

de acordo com a área científica que os estuda. Mas, do ponto de vista específico da avaliação 

de imóveis, esses conceitos convergem para o que expõe seus principais autores. 
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De fato, para Moreira (2001), na literatura de Engenharia de Avaliações existem vários termos 

que são usados num sentido especial - e ñvalorò ® um deles - o que faz com que seja 

necessária uma definição precisa para a fixação do seu sentido quando utilizado em trabalhos 

de avaliação.    

De acordo com González (2000), o conceito de valor deve ser entendido em termos 

monetários e, dentro de um mercado, valor e valor de mercado são sinônimos, uma vez que 

consistem em valores médios resultantes dos equilíbrios gerais do mercado imobiliário. 

Já os preços, afirma o autor acima, são cifras que estão sujeitas às peculiaridades das 

transações e dos agentes. Desse modo, o preço obtido numa determinada transação pode se 

diferenciar do valor (ou valor de mercado), visto que as partes tem liberdade para negociar, 

porque possuem níveis diferentes de conhecimento do mercado ou de interesse na 

concretização do negócio, entre outras condicionantes. 

Ainda assim, o conceito de valor, aplicado ao campo da avaliação imobiliária, possui duas 

definições antagônicas. Em Dantas (1998), lê-se que a escola univalente estabelece que o 

valor de um bem, em determinado momento, é único, independente da finalidade da avaliação 

a que é submetido. Já a escola plurivalente, em sentido oposto, relaciona o valor de um bem 

com a finalidade para a qual ele é avaliado. 

Essa última, contudo, já caiu em desuso, o que é confirmado na bibliografia consultada, na 

qual os autores só a citam como fonte de referência. González (2000) ressalta que o valor é 

único para um determinado momento e situação de mercado, o que vai de encontro à 

afirmação da escola univalente, em oposição à corrente plurivalente, mais antiga e 

ultrapassada. 

É possível concluir, portanto, que o valor é obtido a partir de uma faixa razoável de oscilação 

nos preços em um determinado momento, sendo o valor de mercado o valor médio ou valor 

mais provável a ser atingido dentro dessa faixa de preços. Assim, coincidindo com o conceito 

da escola univalente, o valor é único para uma determinada situação de mercado e em um 

determinado momento. 
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2.3 - Avaliação coletiva de imóveis e cadastro imobiliário  

 

A avaliação coletiva de imóveis difere da avaliação específica (ou individual), principalmente, 

em razão de sua finalidade. 

Segundo Möller (1995), as avaliações individuais de um imóvel destinam-se a estabelecer seu 

valor para fins de compra, venda, aluguel e seguro, entre outros fins. Nas avaliações coletivas 

ou em massa, por sua vez, a finalidade é a determinação dos valores que servem como base 

para a fixação de impostos ou contribuições. Em função do volume de trabalho, uma vez que 

lida com grandes quantidades para avaliar, essa última é vista como uma macroanálise dos 

valores praticados na cidade onde está sendo aplicada. 

Para Almeida e Gomes (2002), a busca do valor de mercado para uma massa de imóveis 

possui suas características próprias e demanda tratamento estatístico diferente do utilizado nas 

avaliações individuais. Nestas predomina a utilização da inferência estatística devido à 

existência de um imóvel específico a ser avaliado e o número de amostras pode ser 

relativamente pequeno, sendo, portanto, possível examiná-las através de vistorias e mesmo 

concentrar a pesquisa na região onde se localiza o imóvel avaliando. Há liberdade para estudo 

e mudança das variáveis significativas, o que permite a obtenção de diversos modelos 

estatísticos para comparação, respeitando o nível de rigor pretendido. 

Por outro lado, continuam os autores, as variáveis passíveis de utilização na avaliação coletiva 

estão restritas àquelas existentes no Cadastro Imobiliário do município, isto é, independente 

da metodologia a ser utilizada, aquele cadastro deve conter as informações que reflitam as 

características do espaço urbano e a heterogeneidade dos imóveis nele localizados. Alterações 

nesses dados ou inclusão de novas informações só são possíveis através de recadastramentos 

que, via de regra, importam em altos custos e requerem longo prazo para execução. Um 

cadastro bem elaborado pode ï e deve ï contemplar as distinções entre regiões e subconjuntos 

por tipo de imóvel, mas na avaliação coletiva não existe um imóvel avaliando e como todos 

estarão sendo avaliados, torna-se inviável a análise individual dos resultados. 

A quase totalidade dos cadastros municipais das grandes cidades brasileiras foi elaborada para 

fornecer dados para a metodologia de avaliação coletiva baseada no Método do Custo de 

Reprodução. Dessa maneira, invariavelmente, esses dados são escassos e, por isso, 
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insuficientes para elaboração de testes com uma metodologia que utilize o Método por 

Inferência Estatística. 

Além de conterem números limitados de dados devido às particularidades da metodologia 

para a qual foram constituídos, geralmente, os cadastros imobiliários não possuem interação 

com os cadastros técnicos urbanos, o que impossibilita o acompanhamento da dinâmica da 

cidade como um todo e da evolução imobiliária em particular, bem como dificulta a inserção 

de novas informações no Cadastro Imobiliário.  

Almeida e Gomes (2002) ressaltam que a interação entre esses cadastros permite, também, o 

melhor aproveitamento de informações já submetidas ao procedimento de geoprocessamento. 

Com essa ferramenta é possível associar dados constantes dos cadastros imobiliários - em 

geral, alfanuméricos - com as informações físicas dos cadastros técnicos urbanos e dados com 

localização espacial dos elementos. Tais condições permitem a constante atualização dos 

dados cadastrais e o acompanhamento permanente das alterações ocorridas no município. 

Silva e Verdinelli (2000) já observavam que a possibilidade de se desenvolver metodologias 

para avaliação coletiva de imóveis deve-se, em grande parte, aos dados contidos nos cadastros 

do município, que devem aportar um contingente importante de dados que serão utilizados 

para análise nas avaliações. Especial atenção deve ser dada à possibilidade de cruzamento das 

bases de dados que compõem aqueles cadastros, tornado possível com utilização de 

ferramentas de geoprocessamento. 

Uma vez satisfeitas essas condições, as administrações municipais terão a possibilidade de 

investir cada vez mais na utilização de metodologias mais apropriadas de avaliação coletiva, 

que por sua vez, vão gerar plantas de valores genéricos com maior qualidade e capazes de 

serem atualizadas em curtos intervalos de tempo. 

São vários os profissionais e estudiosos de Engenharia de Avaliação, tais como Dantas 

(2001), González (1997) e Ramos, Silva e Loch (2000), a defender que a definição de valores 

deve ser fundamentada por uma metodologia científica, que faça uso da estatística avançada 

com equações de regressões múltiplas, como forma de se evitar ao máximo o emprego do 

subjetivismo e que procure aproximar os valores obtidos à realidade do mercado imobiliário. 
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González (1997) ainda ressalta que, graças à aplicação da estatística inferencial, assistiu-se ao 

surgimento de avaliações de imóveis com maior grau de precisão e com fundamentação 

científica não encontrada, até então, nos modelos anteriores que, mesmo utilizando técnicas 

consagradas no meio profissional, fazem emprego de grande dose de subjetividade. 

Mas, conforme já exposto, a aplicação dessa metodologia para avaliação coletiva de imóveis 

só é possível após profundas alterações nos cadastros técnicos municipais, tanto no que diz 

respeito ao número de informações disponíveis, quanto na qualidade dessas. 

Por serem elaborados dentro de metodologias que fazem uso do Método de Custo de 

Reprodução, os cadastros imobiliários da imensa maioria das cidades brasileiras não contêm 

todas as variáveis (informações) que são necessárias para a utilização da metodologia 

científica, baseada no Método por Inferência Estatística. 

A metodologia científica busca identificar no mercado imobiliário quais são as variáveis que 

influenciam na formação do valor de determinado tipo de imóvel e quais são as ponderações a 

serem realizadas para que o peso de cada variável seja incluído corretamente no modelo. 

Essas variáveis são aquelas referentes ao próprio imóvel e aquelas presentes no entorno onde 

o mesmo se localiza, donde se conclui que, também essa metodologia, exige que os 

avaliadores possuam um sólido conhecimento do espaço urbano. 

Devido à dinâmica do espaço urbano e à necessidade de acompanhar suas alterações, para a 

utilização do Método por Inferência Estatística, torna-se necessária a existência de um banco 

de dados com pesquisas de valor de mercado dos imóveis que servirão de amostras, e fazendo 

uso somente das variáveis constantes do cadastro imobiliário.  

É evidente que esse acompanhamento sistemático do mercado imobiliário também é de vital 

importância quando a metodologia utilizada baseia-se no Método de Custo de Reprodução. A 

forma de tratamento dos dados obtidos no mercado é que é diferente em cada um dos 

métodos. Nesse, as informações servirão para determinar os valores unitários de metro 

quadrado de terreno e construção aplicáveis a cada tipo de imóvel, e os fatores que irão 

caracterizá-los individualmente, no intuito de se obter o valor de mercado de cada imóvel. Já 

no Método por Inferência Estatística, como mencionado anteriormente, o próprio modelo 

estatístico trata de determinar o peso de cada variável na composição do valor do imóvel. 
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Essa é uma poderosa ferramenta para a avaliação individual de imóveis, devido à utilização de 

dados comparativos de mercado, isto é, baseia-se na comparação do imóvel que se pretende 

avaliar com outros semelhantes para os quais se conhece o valor e, através de cálculos 

estatísticos, infere-se o valor daquele primeiro. Indo mais adiante, alguns estudiosos 

defendem que tais métodos também podem ser utilizados na avaliação coletiva de imóveis, 

apresentando, também aí, melhores resultados que os métodos usados atualmente pela maioria 

dos órgãos avaliadores. 

Entretanto, ao consultar a bibliografia disponível gerada por esses órgãos, geralmente 

secretarias de finanças municipais, constata-se que sua utilização é praticamente nula na 

avaliação coletiva de imóveis ï aquela encarregada de determinar o valor de base de cálculo 

de todos os imóveis contidos no cadastro do município. 

A falta de capacidade técnica do pessoal envolvido na tarefa, a ausência, no cadastro 

imobiliário dos municípios, de dados necessários à utilização do Método por Inferência 

Estatística, a resistência natural tanto no setor público quanto no privado e problemas de 

ordem legal são os principais fatores de sua pouca ou quase nenhuma utilização. 

 

 

2.4 - Métodos de avaliação coletiva de imóveis 

 

A Engenharia de Avaliações classifica os métodos para apuração do valor dos imóveis em 

diretos e indiretos, sendo que esses últimos não se destinam às avaliações coletivas, 

limitando-se às individuais ou específicas. 

De acordo com Möller (1999), o método comparativo de dados de mercado e o comparativo 

de custo de reprodução são classificados como diretos, ao passo que o da renda, o involutivo e 

o residual são indiretos. Naqueles primeiros o valor do imóvel é obtido diretamente, sendo 

que no comparativo de dados de mercado o valor é alcançado pela comparação com imóveis 

similares e no comparativo de custo de reprodução ele é obtido através de orçamentos dos 

custos de seus componentes. 

Os métodos indiretos, como a própria designação prevê, buscam definir o valor do imóvel 

através de formas indiretas. No método da renda, o valor é obtido com base na capitalização 
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de uma renda líquida ou prevista; no involutivo, através do estudo de viabilidade técnica e 

econômica de um empreendimento; e no residual, o valor de um terreno é calculado pela 

diferença entre o valor total do imóvel e o das benfeitorias. 

No presente trabalho são abordados os métodos diretos de avaliação. 

 

 

2.4.1 - Método comparativo de custo de reprodução de benfeitorias 

 

Também conhecido pela designação simplificada de Método de Custo de Reprodução, este 

parte do princípio de que o valor de mercado de um imóvel equivale à soma do valor do 

terreno mais o custo de reprodução dos componentes das benfeitorias existentes no terreno. 

Moreira (2001) esclarece que esse método está baseado na premissa de que um comprador 

bem informado não pagará por uma propriedade mais do que o custo de reproduzir uma 

propriedade semelhante e com a mesma utilidade daquela que pretende comprar. Ou seja, o 

pressuposto é que o comprador possui suficiente informação sobre o mercado imobiliário e 

não está sujeito a nenhuma pressão em relação ao negócio. 

Esse método, continua o autor, é particularmente aplicável quando a propriedade a ser 

avaliada possui benfeitorias relativamente novas, que representam o maior e melhor uso do 

terreno, ou quando as benfeitorias são muito especializadas, para as quais não há propriedades 

comparáveis no mercado para sua avaliação. 

 

 

2.4.1.1 ï Valor do terreno 

 

Ainda que a metodologia utilizada para a avaliação coletiva de imóveis se baseie no Método 

de Custo de Reprodução, quase sempre o valor do terreno é obtido pelo Método Comparativo 

de Dados de Mercado com Tratamento por Homogeneização de Fatores, conforme previsto na 

parte 2 da NBR 14653. 

Por esse método, o valor do terreno é determinado pela comparação direta com dados obtidos 

no mercado para propriedades similares. Mas como os terrenos são heterogêneos, isto é, cada 
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um possui suas próprias características físicas e de vizinhança, é necessário torná-los 

comparáveis. O procedimento utilizado é o de homogeneização das amostras, através da 

aplicação de fatores predeterminados. 

O Fator Melhoramentos (ou Melhorias Públicas), o Fator Topografia e o Fator Topologia, 

entre outros, são os fatores multiplicadores mais utilizados para ponderar as amostras 

colhidas. Além disso, levando-se em consideração as dimensões de um lote padrão de uma 

determinada região, novos fatores, como o Fator Frente (ou Testada), o Fator Profundidade e 

o Fator Área, poderão ser empregados. 

Não são poucos os críticos desse método. Gonzáles (1997) aponta que a deficiência do 

método reside justamente em sua síntese: a obtenção dos fatores, ainda que as fórmulas e 

tabelas que os gerem estejam presentes em bibliografia elaborada por profissionais 

experientes do ramo da avaliação. Contudo, ressalta, não se pode afirmar que o 

comportamento do mercado de uma determinada região se repita em outras. Ao contrário, a 

heterogeneidade do espaço urbano faz com que haja diferenças substanciais de um local para 

outro, o que torna impreciso o resultado da homogeneização por fatores predeterminados. 

Opinião semelhante tem Dantas (2001), para quem o método de homogeneização pela 

aplicação de fórmulas, modelos e ponderações arbitrárias e de consagrações empíricas, onde 

as discrepâncias entre as amostras são equacionadas através da utilização de fatores 

determinísticos, conduz a uma sensível perda na precisão da avaliação obtida. 

Ou seja, esses e outros autores alertam que, devido ao fato de que alguns dos fatores 

utilizados serem fixos, predeterminados, o método deixa de levar em conta as ponderações 

diferenciadas que o mercado impõe entre as regiões de uma cidade. 

Outra característica do método comparativo para a determinação do valor do terreno é que 

este não pode ser utilizado nos casos em que não é possível conseguir amostras para 

comparação, por exemplo, nas áreas centrais das grandes cidades, onde geralmente não 

existem terrenos para serem negociados. Nesses casos, um método indireto, o residual, é o 

mais indicado. 
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2.4.1.2 ï Valor da construção 

 

Como já mencionado no presente trabalho e confirmado por Moreira (2001), no Método de 

Custo de Reprodução o valor das benfeitorias existentes em um terreno é obtido pela dedução 

do custo de reprodução destas, como novas, da quantia correspondente à diminuição em razão 

da sua idade, conhecida como depreciação. 

Em uma avaliação específica baseada nesse método, o valor da construção pode ser obtido de 

diversas formas, sendo que a mais utilizada é a que determina, a partir de um orçamento 

detalhado que leve em consideração todos os materiais empregados na construção e suas 

quantidades, o valor de metro quadrado ou metro cúbico da mesma. Seu valor será, pois, o 

valor unitário encontrado, multiplicado pela área ou volume da construção, dependendo da 

unidade estabelecida. 

Contudo, na avaliação coletiva, que lida com grandes quantidades de imóveis, constituídas 

geralmente por massas bastante heterogêneas, esse processo mostra-se inviável. Nesse tipo de 

avaliação, os imóveis a serem avaliados são de diversos tipos, como por exemplo, 

apartamentos, casas, salas, lojas e galpões. E dentro de cada um desses tipos construtivos 

existem diferentes padrões de qualidade de construção, o que importa em definir valores 

baseados em cada um desses aspectos dos imóveis. Por fim, pela facilidade na obtenção dos 

dados, as avaliações coletivas fazem uso do metro quadrado como unidade de medida. 

O procedimento mais usual para a determinação dos diferentes padrões de qualidade das 

construções, comumente tratado como padrão de acabamento, é qualificá-lo através de uma 

atribuição de pontos relativa às características externas dos imóveis e, no caso de unidades 

condominiais, também da área comum do empreendimento. A soma dos pontos atribuídos 

comparada com as faixas estabelecidas para cada padrão é que definirá o padrão de 

acabamento do imóvel, respeitado o tipo construtivo do mesmo. 

Finalmente, são definidas tabelas de valores de metro quadrado de construção para cada um 

dos tipos construtivos e padrões de acabamento previstos. Esses valores são derivados dos 

custos compostos de cada etapa da construção, publicados em revistas especializadas, dentre 

eles o Custo Unitário Básico (CUB) - divulgado pelos sindicatos da construção civil - e o 

Custo Unitário PINI, publicado pela revista PINI. 
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Como observado por Almeida e Gomes (2002), os valores constantes das tabelas são 

derivados ï e não retrato fiel - daqueles divulgados pelas entidades especializadas, visto que, 

muitas vezes, essas trabalham com tipos construtivos e padrões diferentes dos adotados pelas 

administrações municipais. Assim, alguns cálculos são necessários para que sejam obtidos os 

valores unitários a serem incluídos nas tabelas de cada município. 

É esse valor unitário que deverá ser multiplicado pela área do imóvel para que seja 

determinado o valor da construção, considerando-a nova. 

Aqui, verifica-se outra limitação do Método de Custo de Reprodução. É que nos casos dos 

imóveis condominiais, o método considera a área total de cada unidade para o cálculo do 

valor da construção. Por um lado, tal opção é plenamente justificável, pois caso fosse utilizada 

a área privativa das unidades no cálculo, as áreas comuns, que também influenciam no valor 

do imóvel, deixariam de ser computadas. Por outro lado, ao multiplicar o valor unitário de 

metro quadrado de construção pela área total construída, existe a tendência de que a 

construção seja superavaliada, pois, em geral, as áreas comuns possuem valor unitário inferior 

ao da área privativa das unidades. 

Como conseqüência dessa opção, os cadastros imobiliários deixaram de contar com uma 

importante informação sobre os imóveis condominiais: sua área privativa. Como demonstrado 

acima, a inexistência desse dado não é obstáculo para a obtenção do valor da construção para 

esse método, porém limita seriamente estudos e análises mais detalhados e, quiçá 

impossibilita, a utilização do Método por Inferência Estatística. 

Uma vez obtido esse valor, é necessária a aplicação de um fator que permita a avaliação dos 

imóveis usados, uma vez que o valor unitário fornecido é para imóveis novos. Essa é a função 

do Fator de Depreciação, que deve considerar a deterioração física do imóvel, a obsolescência 

funcional e a obsolescência econômica. Os métodos mais usados para a determinação desse 

fator são o da linha reta, o de Ross e o da parábola, presentes em todas as bibliografias que 

tratam do assunto. 

Existem, também, administrações municipais que adotam tabelas de Fator de Depreciação 

elaboradas por seu próprio corpo técnico. Contudo, Gonzáles (1997) ressalta que, na maioria 

dos casos, esses fatores são resultantes de idéias tradicionais de depreciação, segundo uma 
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finalidade escolhida de acordo com o avaliador, e que desconsidera as particularidades do 

mercado. 

Para Almeida e Gomes (2002), um típico problema envolvendo o Fator de Depreciação diz 

respeito à sua aplicação em lojas antigas localizadas em áreas de comércio intenso. Por serem 

imóveis com dezenas de anos, o fator reduz acentuadamente seu valor, mas, por possuírem 

localização privilegiada, seu valor de mercado é muito superior àquele obtido pelo Método de 

Custo de Reprodução. No outro extremo estão os imóveis residenciais localizados nessas 

mesmas áreas, que tem reduzido valor de mercado, às vezes inferior ao apontado pelo método. 

No intuito de reduzir as divergências entre os valores calculados com a aplicação desse 

método e o valor de mercado dos imóveis, está prevista a utilização do Fator 

Comercialização, que em alguns municípios é tratado como Fator Localização. Sua existência 

baseia-se na premissa de que o construtor/vendedor assume determinados riscos inerentes à 

construção do imóvel e que, ciente disso e conhecedor do mercado, não o venderá pelo valor 

do terreno somado ao da construção, mas acrescentará a essa soma o valor que melhor reflita 

o seu esforço para levar a cabo a construção. 

Möller (1995) escreve que esse fator pode ser determinado tanto pelo método direto quanto 

pelo indireto. No direto, utilizado em avaliações coletivas, este é obtido pela comparação 

direta com os dados do mercado, ou seja, é a relação entre o valor de mercado do imóvel e 

aquele obtido pelo Método de Custo de Reprodução. Pelo método indireto, o fator é obtido 

com base na renda líquida potencial que o imóvel possa produzir ou é medido pelas despesas 

financeiras resultantes da imobilização do capital para a execução da construção. 

 

 

2.4.1.3 - Valor total do imóvel 

 

Uma vez determinados os valores do terreno e da construção, pelo Método de Custo de 

Reprodução o valor total do imóvel será a soma dos dois. Nos casos de imóveis condominiais, 

cada unidade responderá por uma parte do valor do terreno, a qual corresponderá ao valor 

total do terreno multiplicado pela fração ideal da unidade considerada. 
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Para Zancan (apud Silva, Ramos e Bachmman, 2000), a dificuldade de se atingir melhores 

resultados com a utilização da metodologia baseada no Método de Custo de Reprodução é que 

não existe um mercado de construções ou benfeitorias dissociado dos terrenos onde estas 

foram edificadas. O autor também ressalta que, normalmente, o custo de reprodução de uma 

benfeitoria não reflete as condições do mercado. 

Pelo exposto, conclui-se que o principal problema desse método decorre do arbitramento de 

valores e fatores, o que acaba por subestimar a importância da dinâmica que caracteriza o 

mercado imobiliário na formação dos preços dos imóveis. Somente na obtenção do valor dos 

terrenos é que o mercado é considerado com mais relevância, sendo nos demais processos, 

limitado ao desenvolvimento e aplicação de fatores destinados a ajustes pontuais. E, por terem 

sido gerados para esse fim, tais fatores são de pouca utilidade para aplicação em avaliações 

coletivas. 

Outra fragilidade do método é apontada por González (1997), que reforça o coro de que o 

preço do imóvel pouco tem a ver com o custo de construção, uma vez que segue regras de 

oferta e procura no mercado imobiliário. E acrescenta que, devido à durabilidade das 

construções, as transações no mercado são compostas, majoritariamente, por imóveis usados, 

e não por novos. Assim, as construções novas representam uma reduzida parcela do total 

transacionado e seus preços não são, portanto, definidos pelo custo de produção, pelo 

contrário, são regulados pelos níveis de comercialização dos imóveis usados. 

Atuando isoladamente ou em conjunto, as deficiências do método listadas até aqui incidem 

sobre o cálculo do valor do imóvel de forma diferenciada, por tipo construtivo, padrão de 

acabamento e localização. Todavia, é possível afirmar que o principal problema do Método de 

Custo de Reprodução está em sua própria concepção, pois é unânime, tanto entre os 

estudiosos da Engenharia de Avaliações quanto entre os profissionais do mercado imobiliário, 

a conclusão de que não há relação forte entre o custo de produção de um imóvel e seu valor de 

mercado. 
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2.4.2 - Método comparativo de dados do mercado com inferência estatística 

 

A Estatística Inferencial já possui um histórico de uso nas ciências sociais e econômicas que 

monta há algumas décadas, onde é utilizada para explicar diversos fenômenos. Seu uso na 

avaliação de imóveis, antes bastante restrito às áreas de estudo e pesquisa, ganhou impulso 

com a popularização do uso de computadores e o surgimento de programas específicos. 

Em avaliações imobiliárias, o método comparativo de dados do mercado é aquele em que o 

valor do bem a ser avaliado, ou das partes que o compõem, é estimado através da comparação 

direta com dados obtidos no mercado para propriedades similares. Ou seja, o valor do bem 

avaliando é deduzido ï ou inferido - com base nas amostras disponíveis, motivo pelo qual se 

diz que o método utiliza a Inferência Estatística para a determinação daquele valor. O 

comportamento dos dados é representado através de um modelo matemático, no qual o 

resultado é o valor procurado. 

Nesse método, tanto a incógnita que se quer determinar quanto as partes que a compõem são 

chamadas de variáveis. Aquela primeira é a variável dependente (ou explicada) da equação, 

ao passo que essas últimas são as variáveis independentes (ou explicativas). 

Almeida e Gomes (2002) explicam que se a variável dependente está relacionada a apenas 

uma variável independente diz-se que o modelo é de regressão simples e a relação entre as 

variáveis é definida por: 

Y = f (X1) O; enquanto a equação é representada por: Y = a + bx 

Quanto aos valores de ñYô para cada ñXò dados, a rela­«o pode ser determinística, se a cada 

valor de X1 corresponde um único valor de Y; ou estocástica, se a cada valor de X1 

corresponde um valor médio e uma distribuição de probabilidade para Y. No caso de uma 

relação estocástica, a equação obtida é: 

Y = f (X1) + ɛ 

Nessa, ɛ ® uma vari§vel aleat·ria, tamb®m conhecida como perturba­«o rand¹mica, res²duo 

aleatório ou erro aleatório, que não é explicado pela variável independente. Para Lima (1996), 
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o ñerro aleat·rio pode ser considerado como a soma de um erro de mensura­«o com a 

variabilidade inerente que ocorre, inevitavelmente, em fen¹menos sociaisò. 

Essas relações podem ser representadas graficamente, conforme as figuras a seguir. 

 

Y  Relação determinística Y        Relação estocástica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                         X                                                                          X 

 

Dessas figuras, deduz-se que, devido à presença do resíduo, na relação estocástica existe mais 

que um valor de ñYò para cada valor de ñXò, cada um ocorrendo com uma determinada 

probabilidade. Por isso, na avaliação de imóveis as relações são sempre estocásticas e, 

portanto, o valor do imóvel será sempre um valor médio provável.  

No caso de a variável dependente estar relacionada a mais de uma variável independente, tem-

se um modelo de regressão múltipla, no qual o problema central é determinar a equação de 

regressão múltipla que satisfaça, simultaneamente, todas as premissas da Inferência 

Estatística. Usando outras palavras, consiste em modelar o comportamento da variável 

dependente em relação às outras variáveis, essas, responsáveis pela sua formação. 

Como exposto por Almeida e Gomes (2002), raciocínio semelhante ao da regressão simples 

pode ser empregado para o entendimento da regressão múltipla. Entretanto, essa não pode ser 

representada em diagramas quando existem mais de três variáveis, pois tal representação se 

daria num hiperplano. 

 A sua representa­«o matem§tica para ñnò vari§veis independentes (X1, X2, ...,Xn) e uma 

vari§vel dependente ñYò, numa rela­«o estoc§stica, é do tipo: 
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Y = f (X1, X2,...,Xn) + ɛ 

No entanto, em qualquer estudo, a regressão múltipla que reflete com exatidão o 

comportamento de uma ñpopula­«oò n«o ® conhecida, mas pode ser inferida com bom grau de 

certeza, com base em uma amostra. Dessa maneira, se uma amostra aponta que uma variável 

dependente é explicada por três variáveis independentes, o modelo seria representado por uma 

equação do tipo: 

Y = ɓ0 + ɓ1 . X1 + ɓ2 . X2 + ɓ3 . X3 + ɛ 

Onde: 

Y é a variável dependente ou a ser explicada; 

X1, X2 e X3, são as variáveis independentes ou explicativas; 

ɓ0, ɓ1, ɓ2 e ɓ3 são os parâmetros da regressão ou regressores (são calculados pelo modelo); 

ɛ ® a perturba­«o estoc§stica ou res²duo. 

Sistematicamente, um modelo de regressão múltipla com relação estocástica entre as variáveis 

é a condição encontrada na análise dos valores dos imóveis, pois estes são formados pela 

interação de inúmeros atributos, próprios e do entorno, que são as variáveis explicativas do 

modelo. E como aos avaliadores, principalmente àqueles dedicados às avaliações coletivas, 

não interessa apenas concluir quais os preços praticados, o estudo desses modelos é que torna 

possível saber como o mercado determina os preços em função dos atributos particulares e de 

vizinhança de cada imóvel, descobrir como esses atributos devem ser ponderados e, por fim 

determinar a relação entre eles. 

Assim, no caso das avaliações imobiliárias, o resultado dessa equação será a média dos 

valores das amostras, ponderada pelos atributos próprios e do entorno (variáveis 

independentes) fornecidos ao modelo. Esse modelo, no entanto, precisa ser confrontado com 

alguns pressupostos da Estatística. Para Dantas (2001) e Gonzáles (1997), as análises do 

coeficiente de determinação, do coeficiente de correlação, da análise da variância e os testes 

das variáveis explicativas e dos limites de confiança são passos essenciais para aceitação do 

modelo. 
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Silva e Verdinelli (2000) ressaltam que a análise de regressão é uma das ferramentas mais 

poderosas na Estatística Inferencial. Entretanto, quando é violado algum dos pré-requisitos 

que o conjunto de dados deve cumprir, surgem perturbações que dificultam a aplicação da 

análise de regressão. 

Através de números e gráficos gerados pelos próprios programas de cálculo, muitas dessas 

condições são facilmente observadas. Porém, observam Almeida e Gomes (2002), atenção 

especial deve ser dada à análise dos resíduos, definidos como a diferença entre os valores 

observados na amostra de mercado e os calculados pela equação. Prosseguem os autores 

afirmando que ños valores calculados são probabilísticos e, se todos os pressupostos 

estiverem corretos, os resíduos (diferença, erro) são considerados aleatórios em função de 

uma aleatoriedade do mercado que n«o ® perfeito.ò  

Na prática, a primeira providência a ser tomada para a realização de uma avaliação imobiliária 

pelo Método de Inferência Estatística é a obtenção de um conjunto de dados (amostras) que 

sejam representativos da ñpopula­«oò que se deseja estudar. Visto que cada im·vel ® ¼nico no 

espaço e no tempo, não existe uma técnica ou fórmula que permita afirmar que uma amostra é 

representativa em relação ao mercado estudado, mas a principal regra entre os avaliadores 

mais experientes diz que o resultado alcançado numa avaliação é tanto melhor quanto maior e 

mais diversificada a amostra for, considerando-se a semelhança com o objeto a ser avaliado. 

A amostra é, então, lançada no programa específico escolhido. 

Devido ao fato já exposto de que o valor de qualquer imóvel é formado por suas próprias 

variáveis e as do entorno onde se localiza, não é possível a definição antecipada das variáveis 

que influenciam nos preços praticados no mercado, motivo pelo qual o maior número delas 

deve ser colhido em campo e inserido no programa. Os programas de Inferência Estatística 

analisam o comportamento dessas variáveis e se encarregam de apresentar os resultados 

gráficos e numéricos. 

Existem técnicas disponibilizadas em ferramentas nesses programas que possibilitam a 

exclusão de variáveis que não se mostrarem significativas, não cumprirem as premissas 

básicas da regressão ou que gerarem perturbações excessivas no modelo. Da mesma forma, 

variáveis podem ser incluídas, excluídas ou trocadas, dependendo de sua significância para a 

determinação do valor do imóvel avaliando. 
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O programa gera diversas equações com base nas mesmas variáveis fornecidas. Deve ser 

escolhida aquela que seja mais coerente com a teoria da Inferência Estatística, que melhor 

responda aos seus pressupostos e que esteja de acordo com o nível de rigor e com a finalidade 

do trabalho. 

Uma vez definida essa equação, qualquer imóvel que esteja representado no conjunto de 

variáveis das amostras pode ter seu valor inferido pelo modelo. Quanto mais próximo do 

centro de intervalo das amostras estiver o valor do imóvel avaliando, melhor pode ser 

considerado o resultado da avaliação. 

Essa metodologia é, sem dúvida, superior àquela baseada no Método de Custo de 

Reprodução, exposta anteriormente, já que parte de dados colhidos no próprio mercado 

imobiliário para a definição dos valores dos imóveis calcula as ponderações entre as variáveis 

formadoras desses valores e possui técnicas para controlar os erros detectados. 

Porém, existem sérias limitações à sua utilização em avaliações coletivas. A mais forte delas 

diz respeito à constituição dos cadastros municipais existentes que, em sua maioria, foram 

gerados com base no Método de Custo de Reprodução e não possuem as variáveis necessárias 

ao Método por Inferência Estatística. 

Considerando que, em determinadas situações, as avaliações coletivas visam a definição de 

valores para todos os imóveis de um município, é necessária a geração de mais que um 

modelo matemático, de maneira que nas avaliações sejam contempladas todas as diferenças 

entre, por exemplo, tipos construtivos e particularidades entre regiões da cidade, entre outras. 

Essa é mais uma dificuldade na implantação desse método para avaliação coletiva de imóveis. 

Por fim, a manutenção de um extenso banco de dados, no qual conste toda uma amostra 

representativa da massa de imóveis do município; a necessidade de sua constante atualização 

no intuito de acompanhar a dinâmica inerente do espaço urbano; e a busca na 

compatibilização das variáveis presentes no banco de dados com as do cadastro municipal 

completam a lista dos principais entraves à disseminação do uso do Método Por Inferência 

Estatística em avaliações coletivas de imóveis. 
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3 ï A ATUAL METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO COLETIVA DOS  

IMÓVEIS DE BELO HORIZONTE  

 

3.1 ï Cadastro imobiliário  

 

Conforme já abordado anteriormente, a metodologia utilizada pela Prefeitura de Belo 

Horizonte para a avaliação coletiva dos imóveis do município baseia-se no Método de Custo 

de Reprodução. Assim, o Cadastro Imobiliário também é estruturado com base nesse método, 

ou seja, nele estão presentes os dados necessários para que a metodologia seja capaz de 

fornecer o valor de base de cálculo dos impostos imobiliários de cada um dos imóveis 

existentes no cadastro. 

Para tanto, é evidente que os dados que fazem parte da Planta de Valores Genéricos também 

devem estar disponíveis no Cadastro Imobiliário. Esses são os dados genéricos necessários à 

avaliação dos imóveis, tais como o valor de metro quadrado de terreno de uma determinada 

região, o valor de metro quadrado de construção associado a um dado tipo construtivo, as 

condições de aplicação dos fatores de correção e outros.  

Mas, como a finalidade é a obtenção do valor individual de cada imóvel, além dos dados 

genéricos, é necessário que no Cadastro Imobiliário estejam incluídos os dados particulares de 

cada uma das unidades cadastradas. Assim, dados como as características físicas do terreno ï 

topografia, área, topologia, etc ï e da construção ï idade, área e padrão de acabamento entre 

outros ï estão igualmente presentes no cadastro. 

No lançamento do IPTU de 2009, 679.593 imóveis faziam parte do Cadastro Imobiliário, 

distribuídos em dez tipos: apartamento (259.648 unidades), casa (189.571), barracão (37.247), 

vaga de garagem residencial (10.259), sala (42.735), loja condominial e não condominial 

(47.561), galpão (11.677), vaga de garagem comercial (18.825) e lote vago (62.070). (
4
) 

Pelo fato de a metodologia escolhida utilizar o Método de Custo de Reprodução, cada imóvel 

terá, obrigatoriamente, calculado o valor do terreno, o qual será o próprio valor do imóvel 

quando este se tratar de lote vago. No caso dos imóveis construídos, o valor da construção 

                                                 
4
 Fonte: Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Belo Horizonte 
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também deve ser calculado e o valor do imóvel será a soma dessas duas partes. A seguir, uma 

descrição sucinta desses cálculos. 

 

 

3.2 ï Valor do terreno 

 

Toda a área territorial do município é agrupada em porções geográficas contínuas, 

denominadas Áreas Isótimas, nas quais o valor do metro quadrado do terreno é considerado 

constante. Esses valores são obtidos através de pesquisa de mercado, tomando-se como base 

um lote ideal (de dimensões padrões da região, plano e com todas as melhorias públicas). 

Uma ï e somente uma - Área Isótima é associada a cada um dos imóveis que fazem parte do 

Cadastro Imobiliário, sem nenhuma exceção, de maneira que cada um deles possua um valor 

de metro quadrado de terreno correspondente. 

Aqui convém ressaltar que, atualmente, a informação da Área Isótima à qual o imóvel 

pertence é um dado relacional, isto é, informado manualmente por um operador de sistema. 

Assim, esse dado torna-se suscetível a constantes erros, já que a informação fornecida é aceita 

sem possibilidade de verificação pelo sistema. Isso ocorre porque a configuração das Áreas 

Isótimas não foi submetida ao procedimento de geoprocessamento, o que as converteria em 

atributos referenciados geograficamente. Nessa situação, caso os imóveis também fossem 

georreferenciados, a inclusão desses em suas respectivas Áreas Isótimas ficaria a cargo do 

próprio aplicativo, num processo isento, portanto, de erro. 

O acompanhamento e atualização desses valores são realizados pela GEAVI, tendo como 

parâmetro o comportamento do mercado. Essas áreas podem ser criadas, extintas, agrupadas 

ou divididas, bem como seus valores alterados a qualquer momento. Para tanto, GEAVI conta 

com Auditores Tributários trabalhando junto a corretoras que atuam na região onde se localiza 

a Área Isótima em questão. Em espaços de tempo não regulares são realizadas pesquisas de 

valor de mercado que abrangem todo o município, com o objetivo de ajustar valores e a 

divisão espacial dessas áreas. 

Como já mencionado, ainda estão presentes no Cadastro Imobiliário os dados individuais de 

cada terreno. São informações relativas à sua propriedade e às suas características físicas 

particulares, sendo essas últimas utilizadas na determinação de seu valor. Esses dados são: 
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área do terreno, fração ideal, Fator Melhorias Públicas (varia de 0,52 a 1,00), Fator 

Topografia (0,80 ou 1,00), Fator Posição ï em relação ao logradouro ï (de 0,50 a 1,00), Fator 

Pedologia (de 0,70 a 1,00) e Fator Gleba (de 0,65 a 1,00). 

A partir do valor do metro quadrado de terreno atribuído à Área Isótima onde o terreno se 

localiza e dessas informações individualizadas é possível avaliar cada um deles. Na prática, 

isso significa que, para cada imóvel, o valor de metro quadrado de terreno da Área Isótima à 

qual pertence é multiplicado por sua área e pelos fatores de correção cadastrados para ele, 

obtendo-se, assim, seu valor. 

Uma particularidade deve ser levada em consideração nos casos de imóveis condominiais, e 

sua resolução passa pela utilização da fração ideal cadastrada para o imóvel, apurada 

conforme procedimentos previstos na NBR 12721. Através da sistemática adotada, o valor do 

terreno com que cada uma das unidades do condomínio deve arcar é o resultado da 

multiplicação do valor total do terreno pela fração ideal da respectiva unidade. Como, de 

acordo com a mencionada norma, a soma das frações ideais das unidades de um condomínio 

deve ser igual a 1,0, o valor total do terreno será a soma dos valores atribuídos a cada uma 

delas. 

Assim, a fórmula geral para a obtenção do valor do terreno, válida tanto para os imóveis 

condominiais quanto para os não condominiais, é: 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

 

 

3.3 ï Valor da construção 

 

Analogamente ao que ocorre com os terrenos, aos imóveis edificados também é necessário 

que esteja associado um valor de metro quadrado, só que, neste caso, de construção. Para 

tanto, cada imóvel nessa condição tem que, obrigatoriamente, trazer em seu cadastro duas 

informações primordiais: tipo construtivo e padrão de acabamento. Isso porque as 

informações de metro quadrado de construção presentes na PVG estão organizadas segundo 

esses dois atributos.   
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O lançamento dessas informações ocorre quando do cadastramento dos imóveis ou através de 

apurações fiscais rotineiras. O tipo construtivo é definido pela própria constituição física do 

imóvel ou, em caso de dúvidas, por normas internas da PBH ou especificação em documento 

próprio, como por exemplo, a convenção de condomínio. O padrão de acabamento depende 

da pontuação alcançada pelo imóvel, considerando-se suas características externas e, no caso 

dos imóveis condominiais, das áreas comuns. Os pontos referentes a cada característica 

construtiva e os intervalos de pontuação que definem o padrão de acabamento já se encontram 

armazenados no Cadastro Imobiliário e variam de acordo com o tipo construtivo. 

Os tipos construtivos existentes no cadastro são: apartamento, casa, barracão, vaga de 

garagem residencial, sala, loja condominial e não condominial, galpão e vaga de garagem 

comercial. Para cada um desses tipos são previstos os padrões de acabamento P1, P2, P3, P4 e 

P5, sendo que P1 é o padrão mais baixo e P5 o mais alto. 

A cada combinação de tipo construtivo e padrão de acabamento é atribuído um valor para 

metro quadrado de construção. Até o final do ano de 2002, esses valores tinham como 

referência o CUB, do Sindicato da Construção Civil de Minas Gerais - SINDUSCON. A 

partir de então, foram incluídos, também como referência, os valores efetivamente praticados 

no mercado, obtidos através de pesquisas próprias, e de levantamento mensal para valores de 

imóveis, realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e 

Contábeis de Minas Gerais ï IPEAD. 

São as informações específicas de cada imóvel que tratarão de refletir a heterogeneidade da 

massa dos imóveis edificados presentes no cadastro. São eles: área de construção, Fator de 

Depreciação (calculado pelo sistema em função da idade do imóvel e variando de 0,16 a 1,00) 

e Fator Tipologia (de 0,50 a 1,20). 

Para os imóveis condominiais, a Prefeitura de Belo Horizonte determina que a área constante 

do Cadastro Imobiliário e utilizada para cálculo do valor da construção seja igual à área total 

da edificação ï consideradas as áreas privativas das unidades e as áreas de uso comum ï 

multiplicada pela fração ideal da respectiva unidade. Análise semelhante àquela apresentada 

para o terreno, no item anterior, leva a concluir que o valor total da construção é igual à soma 

do valor da construção atribuída a cada um dos imóveis do condomínio. 
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Finalmente, o valor da construção é o resultado do valor de metro quadrado de construção 

referente ao tipo construtivo e padrão de acabamento do imóvel, multiplicado pela sua área de 

construção e pelos fatores específicos da unidade, podendo ser representado por: 

Valor da Construção = Valor de m
2
 x área de construção x fatores aplicáveis 

 

 

3.4 ï Valor total do imóvel 

 

Conforme já exposto, o valor total do imóvel obtido ao se utilizar o Método de Custo de 

Reprodução é o somatório do valor do terreno com o valor da construção. Para os imóveis 

lançados como lote vago não existe, obviamente, valor de construção, de modo que somente 

nos imóveis edificados as duas partes se farão presentes. 

Assim, considerando-se as formas de apuração dos valores para terreno e construção, 

expostos nos itens 3.2 e 3.3, o valor total do imóvel é dado por: 

Valor total do imóvel = Valor do terreno + Valor da construção 

Por último, deve ser lembrado que no Cadastro Imobiliário encontra-se incluído o Fator 

Comercialização. Presente no sistema desde o ano de 2002, ele é utilizado para fazer acertos 

nos valores obtidos pela metodologia vigente, quando esses se mostram manifestamente 

divergentes de seus reais valores de mercado, apurados em pesquisa específica. Para esses 

imóveis, seu valor é expresso pela equação: 

Valor total do imóvel = (Valor do terreno + Valor da construção) x Fator Comercialização 

 

 

3.5 ï Valor de mercado x valor calculado pela metodologia atual 

 

Pelo exposto até aqui, fica claro que a principal finalidade de uma metodologia de avaliação 

coletiva de imóveis é gerar uma PVG que, associada a essa metodologia, tornará possível a 

obtenção do valor venal dos imóveis de um determinado município, valores esses que servirão 

de base de cálculo para o lançamento dos impostos imobiliários municipais: o IPTU e o ITBI.  
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Uma PVG pode ser definida como um conjunto de mapas, tabelas, dados e valores, gerados 

com base numa determinada metodologia e que permite a avaliação coletiva de imóveis. A 

primeira PVG instituída pelo Município de Belo Horizonte foi utilizada para o lançamento do 

IPTU do ano de 1990, quando este imposto deixou de ter caráter apenas regulatório para 

avançar na direção de uma perspectiva de aumento de arrecadação. Desenvolvida pelo próprio 

corpo técnico da Prefeitura e tendo como base o Método de Custo de Reprodução, a 

implantação daquela PVG, de fato, proporcionou um considerável aumento na arrecadação 

desse imposto.   

Portanto, sob este aspecto, quanto mais próximo ao valor de mercado dos imóveis for a base 

de cálculo obtida com a aplicação de uma PVG, mais justa a distribuição da carga tributária 

entre os munícipes e melhor representado estará o comportamento do mercado imobiliário do 

município. 

Entretanto, devido a vários aspectos, atuando em conjunto ou separadamente, os valores dos 

imóveis do município de Belo Horizonte, obtidos com base na metodologia e na PVG 

vigentes, atualmente se encontram bastante defasados negativamente em comparação com seu 

real valor de mercado, o que acarreta, além de outras conseqüências indesejáveis, uma queda 

no potencial de arrecadação daqueles impostos. 

Foram três os meios que permitiram à PBH identificar a existência dessa defasagem. O 

primeiro deles foi com a análise das declarações de ITBI apresentadas nas transações 

imobiliárias efetuadas nos três últimos anos, onde se constatou que em mais da metade delas, 

o valor da negociação declarado pelo adquirente é superior ao calculado pela metodologia. 

Considerando-se que os valores declarados correspondem, na maioria dos casos, aos de 

mercado, é inegável que a metodologia atual subavalia grande parte dos imóveis do Cadastro 

Imobiliário. 

A elaboração de pesquisas de mercado realizadas pela GEAVI em regiões e tipos de imóveis 

selecionados, para acompanhamento da dinâmica do mercado imobiliário, foi o segundo meio 

adotado. Para esses imóveis, a emissão da guia de ITBI com a avaliação baseada nos dados do 

cadastro foi bloqueada para que fosse emitida somente após a realização de uma pesquisa de 

mercado específica e adequação da avaliação cadastral ao valor de mercado. Com esse 
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procedimento verificou-se que, em mais de 90% desses imóveis, a avaliação obtida com a 

metodologia vigente é inferior ao valor apontado pelo mercado. 

A reunião e tratamento das informações obtidas junto a profissionais do ramo, nos 

lançamentos de novos empreendimentos e nas mídias impressa e eletrônica foi o terceiro 

desses meios. Aqui se constatou que na maioria dos imóveis anunciados para venda, o valor 

solicitado pelo vendedor é superior ao calculado pelo cadastro. No caso de imóveis ainda não 

cadastrados - os empreendimentos em construção e já à venda, por exemplo - o valor do 

cadastro foi determinado por uma simulação, na qual o imóvel foi considerado como pronto.  

Um dos principais motivos desse distanciamento entre o valor de mercado de um imóvel e 

aquele originado com a aplicação da PVG vigente reside no fato de que a metodologia na qual 

essa foi gerada baseia-se no Método de Custo de Reprodução para a obtenção dos valores dos 

imóveis. Através desse método, o valor de um imóvel é obtido através da soma do valor de 

seu terreno com o valor da construção nele existente. Esse, por sua vez, é determinado como o 

custo de se ñreproduzirò cada metro quadrado daquela constru­«o, ou seja, quanto custa para 

se construir uma edificação igual a que se pretende avaliar e adotar esse valor unitário em 

qualquer ponto do município.   

Ao partir do princípio de que o valor do imóvel é a soma do valor do terreno com o da 

reprodução da construção, surge a principal deficiência desse método, que é subestimar o peso 

da localização de um imóvel na composição de seu valor venal. O mercado imobiliário tem 

enfoque divergente a esse respeito, pois parte exatamente da variável ñlocalizaçãoò como 

preponderante na determinação do preço de um imóvel para, somente depois de quantificada 

essa variável, agregar ou subtrair valor ao imóvel segundo seus outros atributos. Sem dúvida, 

grande parte da diferença entre o valor de mercado de um imóvel e aquele obtido com a 

aplicação da PVG e sua metodologia encontra explicação nessa premissa do próprio método 

utilizado, nesse caso, o de Custo de Reprodução. 

O fato de se adotar para todo o município uma única tabela de valor de metro quadrado de 

construção para cada tipo construtivo, considerando que todo o diferencial de valor venal dos 

imóveis acarretado pela sua localização pode ser refletido pelo valor do terreno onde este se 

encontra edificado, também contribui para a disparidade entre os valores de mercado e os da 

PVG. 
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Existe, ainda, outra clara inconsistência entre a forma de avaliação adotada pelo Método de 

Custo de Reprodução - de somar o valor do terreno com o da construção para se obter o valor 

do imóvel ï e a utilizada pelo mercado imobiliário. Enquanto aquele primeiro adota essa 

sistemática para todos os tipos construtivos a serem avaliados, o setor imobiliário 

praticamente desconsidera o valor direto do terreno nas unidades em condomínio, sendo o 

valor deste agregado a cada uma das unidades que constituem o condomínio na forma de mais 

valia devido à sua localização.     

O método vem sendo utilizado em Belo Horizonte desde a elaboração da primeira Planta de 

Valores Genéricos para o município, em 1990, e sua eficiência como modelo de avaliação 

imobiliária passa a ser questionada, não só aqui, mas em diversos municípios onde é utilizado. 

É sabido que existem inúmeros outros métodos de avaliação, alguns, inclusive, com grande 

aceitação nos meios técnico e acadêmico, devido à sua sólida base científica. Mas sua 

utilização exige dados sobre os imóveis que a maioria dos municípios, inclusive Belo 

Horizonte, não dispõe em seu cadastro imobiliário, o que faz com que o Método de Custo de 

Reprodução, apesar de bastante criticado, ainda seja largamente utilizado. 

Além dos fatos listados, é importante ressaltar que a atual metodologia de cálculo para a 

obtenção do valor venal dos imóveis utiliza uma série de fatores de correção, levando em 

consideração as características individuais de cada imóvel. No caso dos imóveis construídos, 

um deles ® o ñFator de Deprecia­«oò que, como o nome j§ diz, tem a fun­«o de depreciar o 

valor de um imóvel em função de sua idade, quando comparado a um imóvel novo com as 

mesmas características físicas. 

Ocorre que no Método de Custo de Reprodução esse fator está fortemente relacionado com a 

depreciação física do imóvel, ou seja, com o desgaste natural dos materiais utilizados em sua 

construção. Na análise do mercado imobiliário, entretanto, esse tipo de depreciação é 

minimizado pela possibilidade de serem executadas reformas capazes de recuperar o aspecto 

físico do imóvel. A depreciação funcional de um imóvel, isto é, quando este deixa de 

satisfazer as necessidades funcionais impostas pelas demandas dos consumidores, é 

considerada pelos profissionais do ramo imobiliário como um agente de maior capacidade 

depreciativa do valor de um imóvel do que o seu simples desgaste físico. 
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De fato, tais constatações já haviam sido relatadas por González (1997), para quem a 

utilização do Método de Custo de Reprodução gera imprecisões nas plantas de valores, 

provocando divergências entre os valores daí decorrentes e os apontados pelo mercado, o que 

provoca, em última instância, iniqüidade na tributação. Segundo o autor, são três os principais 

problemas que conduzem a resultados imprecisos: a estimação do valor das construções pelo 

custo de reprodução, a desconsideração das variações nos preços dentro da cidade e a 

arbitrariedade da homogeneização de fatores de correção. 

A despeito dessas advertências, em 2001, devido ao tempo decorrido desde a elaboração da 

PVG de 1990 e face à constatação da ocorrência de grandes variações - especialmente no 

valor dos terrenos - ocorridas no mercado imobiliário de Belo Horizonte devido à implantação 

do Plano Diretor e da Lei de Uso e Ocupação do Solo, de 1996, a PVG de Belo Horizonte foi 

submetida a sua primeira atualização, porém, com a manutenção do Método de Custo de 

Reprodução para determinação do valor dos imóveis. Aprovada pela Câmara Municipal, a 

mesma serviu de base para o lançamento do IPTU de 2002. 

À semelhança daquela primeira PVG, de 1990, a de 2002 apresentava em sua estrutura a 

tabela de valores de metro quadrado de terreno, a tabela de valores de metro quadrado de 

construção, as tabelas de fatores associados ao terreno (topografia, melhorias, situação e 

gleba) e as referentes à construção (tipologia e de depreciação), e ainda a previsão do Fator 

Comercialização ï utilizado para adequar o valor obtido pelo cadastro àquele apurado junto 

ao mercado.  

Conforme jurisprudência e entendimento jurídico predominante, na falta do envio à Câmara 

Municipal de lei que institua uma PVG, o Executivo fica limitado a reajustar as tabelas 

vigentes com base em um índice oficial. Assim, por decisão administrativa, a PBH vem, 

desde o exercício de 2003, reajustando sua PVG através do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 

Como as variações do mercado imobiliário não guardam relação direta com aquele índice, e 

por ter sido justamente neste período (2003 a 2008) que este segmento da economia 

experimentou sistematicamente um crescimento bem acima do IPCA-E, a atitude de não 

atualizar a PVG durante aqueles anos, deve também ser considerado como um fator, talvez o 
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mais significativo, a contribuir para que o valor de mercado dos imóveis do município seja, 

em grande parte deles, superior àquele obtido com base na PVG vigente. 

Por tudo isso, fica evidente a necessidade da urgente atualização da PVG vigente em Belo 

Horizonte, visto que há grande defasagem entre o valor de mercado dos imóveis e aqueles 

apurados com base na PVG atual. Concomitantemente, constatou-se que a metodologia 

baseada no Método de Custo de Reprodução que dá origem à PVG utilizada para o cálculo do 

valor venal dos imóveis apresenta pontos falhos que contribuem para que o problema da 

defasagem de valores se torne ainda mais complexo. 

Portanto, deve ser estudada a possibilidade de substituição da atual metodologia de avaliação 

coletiva de imóveis, baseada no método de Custo de Reprodução. Por sua ampla aceitação da 

Engenharia de Avaliações, a opção natural é a migração para uma metodologia que faça uso 

do Método por Inferência Estatística. A próxima seção analisa a viabilidade dessa migração. 

 

 

3.6 - Análise de viabilidade de utilização do método por inferência 

estatística 

 

Diante do exposto, fica claro que, embora seja uma ferramenta originariamente voltada para a 

avaliação individual de imóveis, o Método por Inferência Estatística tende a oferecer 

melhores resultados em avaliações coletivas do que o Método de Custo de Reprodução, 

utilizado, inclusive, pela PBH. 

Entretanto, para a elaboração de avaliações coletivas de imóveis utilizando a metodologia 

baseada no Método por Inferência Estatística, algumas condições básicas têm que ser 

satisfeitas. Do contrário, os resultados podem não ser satisfatórios, mesmo considerando-se 

que o nível de rigor para a avaliação em massa não tenha que ser, necessariamente, o mesmo 

da avaliação individual. 

A mais importante delas, sem dúvida, é a necessidade de que o Cadastro Imobiliário possua as 

informações em tipo, qualidade e quantidade suficientes para a avaliação coletiva baseada no 

Método por Inferência Estatística. Mas, como o mesmo foi estruturado para fornecer os dados 
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para a metodologia baseada no Método de Custo de Reprodução, os dados que contém são 

insuficientes e divergentes dos que são necessários. 

Essas informações é que seriam utilizadas como as variáveis explicativas do modelo 

matemático que definiria o valor de cada imóvel. Daí, conclui-se que esses dados variam de 

acordo com o tipo de imóvel a ser avaliado - se vago ou construído - e, entre os imóveis 

construídos, essas informações também seriam diferentes dependendo do tipo construtivo. 

Ocorre que as informações do Cadastro Imobiliário são as mesmas para todos os imóveis, e, 

como já mencionado, insuficientes para a avaliação pelo Método por Inferência Estatística. 

No trabalho elaborado por Almeida e Gomes (2002) é apresentado um estudo no qual os 

apartamentos de uma parte da região centro-sul de Belo Horizonte são avaliados através desse 

método. O modelo matemático que apresentou melhor resultado é composto por oito variáveis 

explicativas, das quais somente duas constam do Cadastro Imobiliário: idade do imóvel e 

pontuação referente ao padrão de acabamento. Área privativa, andar de localização, 

quantidade de unidades por andar, número de vagas de garagem, número de quartos e número 

de sanitários são as outras variáveis do modelo e foram obtidas em pesquisa de campo. 

Da mesma forma, os demais tipos de imóveis necessitariam de dados que não constam do 

cadastro. Mesmo no caso dos lotes vagos, certamente o tipo mais fácil de avaliar, as 

informações são insuficientes, pois profissionais experientes do mercado imobiliário apontam 

que dados como testada (ou frente), profundidade e formato do lote, inexistentes no cadastro, 

são importantes na formação do preço desse tipo de imóvel. 

Para que o Cadastro Imobiliário passe a contar com todas as informações necessárias para 

esse método, primeiramente deveriam ser definidos quais são esses dados para cada tipo de 

imóvel. Posteriormente, um imenso recadastramento deveria ser feito, de modo que esses 

dados fossem colhidos, seja em outros cadastros da PBH ou em verificações no local. É, sem 

dúvida, uma tarefa demorada e dispendiosa.  

A segunda dificuldade é resultante da heterogeneidade do espaço urbano da cidade. Os 

imóveis constantes do Cadastro Imobiliário estão divididos em nove tipos construtivos - além 

dos lotes vagos ï donde se conclui que teriam que ser gerados, no mínimo, dez modelos 

matemáticos (um para cada tipo de imóvel) para avaliar a massa de imóveis do município.  
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Mas, justamente devido a essa diferenciação entre as regiões da cidade, um único modelo para 

cada tipo construtivo pode não ser suficiente para a correta avaliação desse tipo em todo o 

município. Isso significa que um modelo que se mostre bastante eficiente na avaliação de um 

tipo de imóvel num bairro mais valorizado, pode não mostrar a mesma eficiência para avaliar 

um imóvel do mesmo tipo, mas localizado em uma região de menor valorização. 

O estudo de Almeida e Gomes (2002) já sinalizava nesse sentido. Tanto assim que, mesmo 

tendo sido elaborado para um tipo construtivo bastante padronizado ï apartamento - a área 

estudada foi restringida a três bairros da região centro-sul da cidade. E, de fato, o modelo 

resultante só se mostrou válido para a avaliação dos apartamentos ali localizados, ao passo 

que apresentou desvios indesejáveis quando aplicado em outras regiões. 

Como terceira dificuldade, pode ser citada a necessidade de se estruturar um amplo banco de 

dados de pesquisas de valores de imóveis. Este banco deve conter uma amostra representativa 

de todos os tipos de imóveis e as variáveis anotadas nas pesquisas devem ser as mesmas 

constantes do Cadastro Imobiliário. 

A GEAVI possui, atualmente, um banco de dados com aproximadamente 11.000 pesquisas, a 

maioria delas elaboradas para atender questionamentos de contribuintes. Por essa razão, 

apesar de sua quantidade expressiva, as pesquisas não refletem o espaço urbano como um 

todo, mas apenas partes dele onde houve divergência entre o valor atribuído aos imóveis e seu 

real valor de mercado. 

Ademais, não obstante essas pesquisas conterem várias informações inexistentes no cadastro, 

mas que são importantes na formação do preço dos imóveis, ao se estabelecer quais as 

variáveis devem ser consideradas para cada tipo de imóvel, visando a elaboração de 

avaliações pelo Método por Inferência Estatística, é provável que uma boa parte delas deixem 

de ter utilidade. Sob esse aspecto, ainda deve ser observada a data de realização da pesquisa, 

pois somente as mais recentes devem ser utilizadas como amostra. 

O banco de dados deve, portanto, passar por uma completa reestruturação para que venha a 

servir de base aos estudos destinados a gerar os modelos de avaliação. Esse é, também, um 

procedimento que demanda longo prazo para execução e deve ser executado em sintonia com 

a definição dos dados a serem incluídos no Cadastro Imobiliário. 
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A capacitação de um quadro técnico condizente com a complexidade dessas operações é o 

último dos entraves à migração da execução de avaliações coletivas baseadas no Método de 

Custo de Reprodução para aquelas com base no Método por Inferência Estatística. Isto é, o 

grupo de servidores envolvidos deve ter sólidos conhecimentos de Estatística, manipulação de 

banco de dados, operação com programas de cálculos estatísticos e de geoprocessamento e, o 

mais importante, desenvoltura na análise do comportamento do mercado imobiliário. 

Por tudo isso, a conclusão é óbvia: no curto prazo, é impossível que a PBH seja capaz de 

alterar tão profundamente sua metodologia para avaliação coletiva de imóveis, migrando do 

Método de Custo de Reprodução para o Método por Inferência Estatística. No entanto, com as 

ferramentas e dados disponíveis, é possível que alterações de menor porte possam conduzir a 

avaliações de imóveis mais coerentes com o mercado imobiliário do que as obtidas 

atualmente. Essa proposta é apresentada no próximo capítulo.      
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4 ï METODOLOGIA PROPOSTA  

 

4.1 ï Aspectos gerais 

 

Uma vez constatada a impossibilidade de alterar, no curto prazo, a maneira como as 

avaliações coletivas do município são elaboradas, substituindo o Método de Custo de 

Reprodução pelo Método por Inferência Estatística, as dificuldades para a realização dessa 

mudança convertem-se, necessariamente, nas limitações à metodologia proposta no presente 

trabalho. 

No que se refere aos dados genéricos utilizados para o cálculo dos valores dos imóveis, à 

semelhança da metodologia atual, a proposta também faz uso das tabelas de valores de metro 

quadrado de terreno e de metro quadrado de construção, que compõem a Planta de Valores 

Genéricos gerada. Entretanto, na metodologia proposta busca-se minimizar uma grande 

deficiência daquela vigente: a de subestimar o peso da localização do imóvel edificado, o que 

ocorre como resultado da utilização do Método de Custo de Reprodução. 

Na nova metodologia o valor do terreno de um imóvel é calculado da mesma forma que na 

atual. Por esse critério, o valor de metro quadrado de terreno adotado para a região onde o 

imóvel localiza-se, que é um dado genérico, é multiplicado por seus atributos específicos 

(área de terreno, fração ideal e fatores de correção aplicáveis). O resultado dessa operação é o 

valor adotado para o terreno do imóvel avaliando que, no caso de lotes vagos, já é o valor 

total do imóvel e que pode ser representado por: 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

Quanto à forma de obtenção de valor dos imóveis construídos, a nova metodologia apresenta 

algumas modificações em relação à atual. Como já exposto, através do Método de Custo de 

Reprodução no qual se baseia a metodologia vigente, o valor de um imóvel é obtido através 

da soma do valor de seu terreno com o valor da construção nele existente. Esse, por sua vez, é 

determinado como o custo de se ñreproduzirò cada metro quadrado daquela constru­«o, ou 

seja, quanto custa para se construir uma edificação igual a que se pretende avaliar e adotar 

esse valor unitário em qualquer ponto do município. 
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Contudo, conforme detalhado no item 1.3, o mercado imobiliário tem enfoque diferente a esse 

respeito, pois considera exatamente a localização como a variável mais importante na 

determinação do preço de um imóvel e, somente depois de quantificada essa variável, agrega 

ou subtrai valor ao imóvel segundo seus outros atributos. Daí se conclui que grande parte da 

diferença entre o valor de mercado de um imóvel e aquele obtido com a aplicação da 

metodologia atual encontra explicação nesse pressuposto do Método de Custo de Reprodução. 

Como resultado da utilização desse método, a planta de valores de metro quadrado de 

construção possui uma única tabela de valor de metro quadrado para cada combinação de tipo 

construtivo e padrão de acabamento, considerando que todo o diferencial de valor venal dos 

imóveis acarretado pela sua localização pode ser refletido pelo valor do terreno onde este se 

encontra edificado, o que constitui outro equívoco da metodologia. 

Assim, na falta de modelos matemáticos gerados pelo Método por Inferência Estatística para 

determinar o peso da variável localização, a primeira alteração introduzida pela metodologia 

proposta é a elaboração, não de uma, mas de várias tabelas de valor de construção para cada 

tipo construtivo e padrão de acabamento, sendo que o número de tabelas varia de acordo com 

o tipo construtivo considerado. 

É evidente que quanto maior o número de tabelas geradas para cada tipo construtivo, melhor 

estará representado o peso da localização do imóvel. Porém, com as informações constantes 

do banco de dados de pesquisas, que serviram de base para a determinação do número de 

tabelas e dos valores ali presentes, não é possível estender os estudos nesse sentido e garantir 

o rigor desejado nos resultados. 

Apresentada a situação do tipo construtivo ñapartamentoò, a altera­«o pode ser entendida 

melhor. Atualmente a tabela de valor de metro quadrado de construção referente a esse tipo é 

estruturada da seguinte forma: 
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Apartamento de padrão de acabamento P1: valor A 

Apartamento de padrão de acabamento P2: valor B 

Apartamento de padrão de acabamento P3: valor C 

Apartamento de padrão de acabamento P4: valor D 

Apartamento de padrão de acabamento P5: valor E 

 

Com a alteração, são geradas cinco tabelas para esse tipo constritivo (AP1, AP2, AP3, AP4 e 

AP5), sendo o valor obtido em função da classificação e do padrão de acabamento e não mais 

somente em função deste último. As tabelas de valores são estruturadas conforme mostrado a 

seguir. 

Estrutura da tabela AP1:  

Apartamento de classificação AP1 e padrão de acabamento P1: valor A1  

Apartamento de classificação AP1 e padrão de acabamento P2: valor B1 

Apartamento de classificação AP1 e padrão de acabamento P3: valor C1 

Apartamento de classificação AP1 e padrão de acabamento P4: valor D1 

Apartamento de classificação AP1 e padrão de acabamento P5: valor E1 

 

Estrutura da tabela AP2: 

Apartamento de classificação AP2 e padrão de acabamento P1: valor A2 

Apartamento de classificação AP2 e padrão de acabamento P2: valor B2 

Apartamento de classificação AP2 e padrão de acabamento P3: valor C2 

Apartamento de classificação AP2 e padrão de acabamento P4: valor D2 

Apartamento de classificação AP2 e padrão de acabamento P5: valor E2 

 

Estrutura da tabela AP3:  

Apartamento de classificação AP3 e padrão de acabamento P1: valor A3  

Apartamento de classificação AP3 e padrão de acabamento P2: valor B3 

Apartamento de classificação AP3 e padrão de acabamento P3: valor C3 

Apartamento de classificação AP3 e padrão de acabamento P4: valor D3 

Apartamento de classificação AP3 e padrão de acabamento P5: valor E3 
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Estrutura da tabela AP4:  

Apartamento de classificação AP4 e padrão de acabamento P1: valor A4  

Apartamento de classificação AP4 e padrão de acabamento P2: valor B4 

Apartamento de classificação AP4 e padrão de acabamento P3: valor C4 

Apartamento de classificação AP4 e padrão de acabamento P4: valor D4 

Apartamento de classificação AP4 e padrão de acabamento P5: valor E4 

 

Estrutura da tabela AP5:  

Apartamento de classificação AP5 e padrão de acabamento P1: valor A5  

Apartamento de classificação AP5 e padrão de acabamento P2: valor B5 

Apartamento de classificação AP5 e padrão de acabamento P3: valor C5 

Apartamento de classificação AP5 e padrão de acabamento P4: valor D5 

Apartamento de classificação AP5 e padrão de acabamento P5: valor E5 

São cinco, também, as tabelas elaboradas para os tipos construtivos: Vaga de Garagem 

Residencial, Lojas (condominiais e não condominiais), Sala e Vaga de Garagem Comercial. 

Os imóveis do tipo ñCasaò e ñGalp«oò passaram a contar com três tabelas cada, enquanto que 

o im·vel do tipo ñBarrac«oò permanece com apenas uma tabela. 

A cada região da cidade é associada uma classificação de cada um dos tipos construtivos 

existentes no cadastro, de maneira que, na ocorrência de qualquer tipo de imóvel, em qualquer 

região da cidade, este possa ser avaliado sem problemas. 

Com a adoção desse procedimento, a metodologia proposta apresenta um avanço em relação à 

atual no que refere ao tratamento dispensado à variável localização. Com o novo modelo de 

cálculo acrescenta-se ao custo de reprodução da construção uma parcela - inexistente na 

metodologia atual ï representada pela diferença de valorização dos imóveis, dependendo da 

região onde está localizado. 

 

 

4.2 ï Planta de valores de metro quadrado de terreno 

 

A elaboração da nova planta de valores de metro quadrado de terreno teve início com a 

pesquisa de valor e o trabalho de delineamento manual das zonas geográficas da cidade, nas 
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quais o valor de metro quadrado de terreno é o mesmo para todos os imóveis ali inseridos. A 

delimitação dessas áreas aproveitou os limites já existentes das nove Regionais da cidade. 

Adicionalmente, essas regiões, também, são diferenciadas de acordo com suas 

particularidades de uso e potencial construtivo. Zona Homogênea é a designação recebida por 

cada uma dessas áreas. 

Posteriormente, esses limites foram digitalizados em um programa de geoprocessamento, de 

modo que essas áreas passaram a ser identificadas geograficamente, o que evita a existência 

de áreas sem identificação ou com sobreposição, dentre outros benefícios. Como os imóveis 

constantes do Cadastro Imobiliário também já foram submetidos a esse procedimento, basta 

um cruzamento dos dois arquivos para que a cada imóvel cadastrado seja associada sua Zona 

Homogênea (ZH). 

A nomenclatura da ZH foi adotada para que esta seja uma referência à Regional onde se 

localiza: Barreiro (BA), Centro-Sul (CS), Leste (LE), Nordeste (NE), Noroeste (NO), Norte 

(NT), Oeste (OE), Pampulha (PA) ou Venda Nova (VN). Contando com cinco caracteres, os 

dois primeiros são a sigla da Regional na qual a ZH encontra-se localizada e os três restantes a 

identificam dentro da Regional. Assim, a Zona Homogênea NT120 pertence à Regional Norte 

e, dentro dela, recebeu a numeração 120. 

O anexo 1 mostra o mapa de Belo Horizonte com a divisão das nove Regionais. No anexo 2 é 

mostrado o mapa com as Zonas Homogêneas e no anexo 3, a superposição das duas figuras. 

O valor de metro quadrado de terreno é uma das informações que está associada a cada Zona 

Homogênea, e vale ressaltar que numa ZH pode haver mais que uma Zona de Uso (ZU) ï 

áreas com padrões urbanísticos definidos pela Secretaria Municipal de Regulação Urbana, 

para inibir ou incentivar o adensamento imobiliário. Nesses casos, pode ser que haja diferença 

de preço entre Zonas de Uso distintas dentro de uma mesma Zona Homogênea e essa 

informação deverá constar da planta de valores de terreno. 

Conforme exposto no item 4.1, ña cada região da cidade é associada uma classificação de 

cada um dos tipos construtivos existentes no cadastro, de maneira que, na ocorrência de 

qualquer tipo de imóvel, em qualquer região da cidade, este possa ser avaliado sem 

problemasò. A regi«o mencionada no texto é a Zona Homogênea e, portanto, a classificação 
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correspondente a cada um dos tipos construtivos de uma ZH também é um atributo que deve 

constar da planta de valores de terreno. 

Parte da planta de valores de metro quadrado de terreno e classificação de imóveis 

construídos por Zona Homogênea e Zona de Uso é mostrada no anexo 4. 

 

 

4.3 ï Planta de valores para construção 

 

Na descrição da metodologia de cálculo proposta, apresentada no item 4.1, consta que com a 

adoção de múltiplas tabelas de valor de construção para os tipos construtivos, a nova 

metodologia apresenta um avanço em relação à atual no que refere ao tratamento dispensado à 

variável localização. Conforme exposto naquele item, a afirmação é justificada com a 

alegação de que com o novo modelo de cálculo acrescenta-se ao custo de reprodução da 

construção, uma parcela - inexistente na metodologia atual ï representada pela diferença de 

valorização dos imóveis, dependendo da região onde está localizado. 

Dessa maneira, não mais existe uma única tabela de valor de metro quadrado de construção 

para cada combinação de tipo construtivo e padrão de acabamento. Passam a existir tantas 

tabelas quantas forem as classificações que cada tipo construtivo possui, associado a seu 

respectivo padrão de acabamento. O item 4.1 mostra essa alteração, tomando como exemplo 

os imóveis do tipo apartamento. 

A quantidade de classificações ï e, portanto, de tabelas ï e suas denominações, para os tipos 

construtivos constantes do Cadastro Imobiliário, são mostradas no QUADRO 1. 
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QUADRO 1 

Classificações por Tipo Construtivo 

 

TIPO CONSTRUTIVO QUANTIDADE DE TABELAS CLASSIFICAÇÕES 

Apartamento 5 AP1, AP2, AP3, AP4 e AP5 

Vaga de Garagem Residencial 5 VR1, VR2, VR3, VR4 e VR5 

Loja Condominial 5 LJ1, LJ2, LJ3, LJ4 e LJ5 

Loja não Condominial 5 LJ1, LJ2, LJ3, LJ4 e LJ5 

Sala 5 SL1, SL2, SL3, SL4 e SL5 

Vaga de Garagem Comercial 5 VC1, VC2, VC3, VC4 e VC5 

Galpão 3 GP1, GP2 e GP3 

Casa 3 CA1, CA2 e CA3 

Barracão 1 BA1 
Fonte: Elaboração própria 

A nomenclatura da classificação de cada tipo construtivo está relacionada com uma tabela de 

valor de construção, sendo que a classificação de menor numeração vincula-se à tabela de 

menor valorização para aquele tipo de imóvel. Em oposição, à classificação de maior 

numeração está vinculada a tabela de maior valorização. Por exemplo: LJ1 é a classificação 

cuja tabela é aplicada às lojas nas áreas menos valorizadas da cidade, ao passo que LJ5 está 

associada à tabela das áreas mais valorizadas. 

O elemento que define qual classificação de cada tipo construtivo é aplicável ao imóvel a ser 

avaliado é a Zona Homogênea onde este se encontra localizado. Portanto, a toda ZH deve ser 

definida uma classificação referente a cada um dos tipos construtivos do Cadastro Imobiliário. 

Isso garante que seja possível a avaliação de qualquer tipo de imóvel, em qualquer região da 

cidade, independente de sua classificação.  

A ocorrência das classificações dos imóveis do tipo Vaga de Garagem Residencial nas Zonas 

Homogêneas é a mesma que foi adotada para os apartamentos. Já para o tipo construtivo Vaga 

de Garagem Comercial, é obedecida a mesma distribuição definida para as salas. Esse 

agrupamento é justificado pelo comportamento semelhante desses conjuntos de tipos 

construtivos no espaço urbano da cidade, quando analisada sob a ótica de valor de mercado. 

O anexo 5 ilustra a ocorrência das classificações de apartamentos e vagas de garagem 

residencial nas ZH. O anexo 6, das salas e vagas de garagem comercial; o 7, das lojas 

condominiais e não condominiais; 8, dos galpões; e 9, das casas. Por possuir somente uma 

classificação, o tipo construtivo Barracão não necessita desse tipo de ilustração. 
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No item 4.1 consta que a quantidade e a qualidade das informações contidas no banco de 

dados de pesquisa foi um dos parâmetros definidores do número de classificações (tabelas de 

valor de construção) atribuídas a cada tipo construtivo. No entanto, o fato de o tipo 

construtivo ser considerado condominial ou não condominial é outro aspecto que interfere 

nessa definição, uma vez que, dependendo de como o imóvel é considerado nesse quesito, a 

metodologia de cálculo de seu valor venal também é alterada. 

Essa diferenciação decorre da necessidade de tentar solucionar uma das inconsistências entre 

a forma de avaliação adotada pelo Método de Custo de Reprodução - de somar o valor do 

terreno com o da construção para se obter o valor do imóvel ï e a utilizada pelo mercado 

imobiliário. Conforme exposto no item 1.3, enquanto aquele primeiro adota essa sistemática 

para todos os tipos construtivos a serem avaliados, o setor imobiliário praticamente 

desconsidera o valor direto do terreno nas unidades em condomínio, sendo o valor deste 

agregado a cada uma das unidades que constituem o condomínio. 

Com essa finalidade, os tipos construtivos do Cadastro Imobiliário foram divididos em 

condominiais e não condominiais, passando a contar, inclusive, com nomenclaturas 

diferenciadas para as tabelas de construção, além de diferentes metodologias de cálculo de 

valor, conforme exposto a seguir. 

 

 

4.4 ï Metodologia de cálculo de valor para imóveis condominiais 

 

Os tipos construtivos classificados como imóveis condominiais são: Apartamento, Vaga de 

Garagem Residencial, Sala, Vaga de Garagem Comercial e Loja, esse último desde que 

apurado no Cadastro Imobili§rio como pertencente ¨ tipologia ñLoja em Edif²cio ou Galeriaò, 

conforme previsto em Ordem de Serviço para apuração de imóveis. 

De acordo com a nova metodologia, a proposta inicial para a determinação do valor desses 

imóveis é que deixasse de ser considerada a parcela do valor de terreno especificada para cada 

unidade do condomínio. Ao elaborar cinco tabelas de valor de construção para cada um dos 

tipos construtivos classificados como condominiais, buscou-se fazer com que a parcela 

referente ao terreno já esteja sendo considerada no valor atribuído à construção, visto ser esta 

a análise do mercado imobiliário para estes imóveis. 
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Contudo, ao se adotar esse procedimento, verificou-se que existe a possibilidade de que 

alguns imóveis condominiais ï em especial os muito antigos e localizados em terrenos de 

grande valor de mercado - sejam subavaliados. Já que a construção apresenta um alto grau de 

depreciação em função de sua idade, um imóvel nessa situação seria avaliado por um valor 

inferior à parcela referente à sua participação no valor do terreno, que deixou de ser 

considerada pela nova metodologia. 

A solução encontrada foi especificar que ao invés de apenas um cálculo para determinação do 

valor dos imóveis condominiais sejam realizados dois cálculos e uma operação de 

comparação. Assim, para esses imóveis o primeiro passo é calcular o valor do terreno com 

que cada unidade do condomínio deve arcar. Como descrito no item 3.2, esse valor é expresso 

pela equação: 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

Em seguida, calcula-se o valor da construção. Nesse ponto, cumpre ressaltar que decorrente 

do fato de utilizar várias tabelas de construção para cada tipo construtivo, o que evidencia um 

distanciamento do conceito da nova metodologia em relação àquela que utiliza o Método de 

Custo de Reprodução, optou-se por introduzir a designa­«o ñValor de Metro Quadrado de 

Unidade Condominialò para se referir ao valor do metro quadrado para construção dos 

imóveis condominiais. 

Dessa maneira, para esse cálculo, deve-se primeiramente obter o Valor de Metro Quadrado de 

Unidade Condominial (Vm
2
UC) para a classificação e padrão de acabamento correspondente. 

Como exposto no item 3.3, o valor da construção é o resultado da multiplicação desse valor 

unitário de metro quadrado pela área construída e pelos fatores cadastrados para a unidade a 

ser avaliada. Essa fórmula continua válida para o cálculo na metodologia ora apresentada, mas 

por tratar-se de imóvel condominial, conceito introduzido com sua adoção, a representação 

passa a ser: 

Valor da Construção = Vm
2
UC x área de construção x fatores aplicáveis 

Esses dois valores são, então, comparados e o maior deles será definido como o valor venal 

do imóvel. 
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As tabelas de valores de Metro Quadrado de Unidade Condominial por classificação de tipo 

construtivo e padrão de acabamento são apresentadas no anexo 10. 

 

 

4.5 ï Metodologia de cálculo de valor para imóveis não condominiais 

 

Como não condominiais, foram classificados os imóveis dos tipos construtivos: Galpão, Casa, 

Barracão e Loja, com exceção das lojas condominiais, discriminadas no item anterior. Nesses 

imóveis, o valor total permanece sendo determinado pela soma dos valores do terreno e da 

construção. 

O valor do terreno é calculado da mesma forma como exposto no item 3.2:  

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

À semelhança dos imóveis condominiais, para os não condominiais a desvinculação da nova 

metodologia em relação à atual, baseada no Método de Custo de Reprodução, também se dá, 

principalmente, através da adoção de múltiplas tabelas de valores para construção. Estas, 

porém, são em menor número do que as elaboradas para aqueles primeiros, que, como já 

visto, contam com cinco tabelas cada. 

A fim de reforçar essa quebra de vínculo entre as duas metodologias, optou-se, também nos 

imóveis não condominiais, por alterar a terminologia com a qual é tratado o valor unitário 

referente ¨ constru­«o. Enquanto na metodologia atual ® utilizado o termo ñValor de Metro 

Quadrado de Constru­«oò, naquela ora proposta, esse dado passa a ser tratado como ñValor de 

Metro Quadrado Constru²doò (Vm
2
C), a fim de deixar transparecer que existe uma diferença 

nesse valor, dependendo de sua localização na cidade.   

No caso dos imóveis classificados como não condominiais, somente as lojas possuem cinco 

tabelas, o que permite aproveitar a distribuição das classificações por Zona Homogênea 

estabelecida para as lojas condominiais. Galpões e casas contam com três tabelas cada e o tipo 

construtivo Barracão, com apenas uma. 
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A elaboração de menor quantidade de tabelas justifica-se pela própria metodologia de cálculo 

adotada para determinação do valor desses imóveis. Conforme exposto acima, nesses imóveis, 

o valor total é dado pela soma dos valores do terreno e da construção. Considerando-se que o 

valor do terreno - que traz consigo uma parcela da diferença dos valores dos imóveis de 

mesmo tipo, devido à sua localização na cidade - é considerado no valor total do imóvel, 

conclui-se que sejam necessários menos valores referentes à construção para a determinação 

eficaz desse total. 

Com base nessa mesma análise, explica-se a adoção de somente uma tabela para os barracões. 

Conforme determinado na Ordem de Serviço para apuração de imóveis, as unidades assim 

identificadas no Cadastro Imobiliário possuem pouca área construída, uso de materiais 

construtivos de baixo valor e baixa qualidade de construção. Por isso, acrescentam pouco ao 

valor do terreno, independente de sua localização na cidade, não justificando, assim, a 

elaboração de mais de uma tabela. O anexo 11 traz as tabelas para os imóveis não 

condominiais. 

O valor da construção é, portanto, determinado pela multiplicação do Vm
2
C pela área 

construída e pelos fatores relativos à construção, cadastrados para o imóvel. Isso pode ser 

representado na fórmula: 

Valor da Construção = Vm
2
C x área de construção x fatores aplicáveis 

E, finalmente, o valor total do imóvel será obtido com: 

Valor Total do Imóvel = Valor do Terreno + Valor da Construção 

 

 

4.6 ï Fatores de correção 

 

Além dos dados genéricos destinados à obtenção dos valores dos imóveis, sua avaliação só é 

possível através do cruzamento daqueles dados com as informações individuais de cada 

imóvel, presentes no Cadastro Imobiliário. Essas informações são relativas às características 

particulares do imóvel, algumas traduzidas em grandezas físicas ï como, por exemplo, área de 

construção e área de terreno ï e outras em fatores de correção. 
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Durante os estudos para elaboração da presente proposta não foi possível obter dados que 

possibilitassem excluir, incluir ou agrupar os fatores de correção que agem na determinação 

do valor do terreno. Esses foram, portanto, mantidos da mesma forma como agem na atual 

metodologia, inclusive em suas condições e limites. 

Como mencionado no item 3.2, esses fatores são: Fator Melhorias Públicas (varia de 0,52 a 

1,00), Fator Topografia (assume 0,80 ou 1,00), Fator Posição ï em relação ao logradouro ï 

(de 0,50 a 1,00), Fator Pedologia (de 0,70 a 1,00) e Fator Gleba (de 0,65 a 1,00). 

Semelhante ao que ocorre com os terrenos, no que se refere à construção também são os 

fatores de correção específicos de cada imóvel que tratarão de refletir suas particularidades 

frente à massa dos imóveis edificados presentes no cadastro. São eles: Fator de Depreciação 

(calculado pelo sistema em função da idade do imóvel e variando, atualmente, de 0,16 a 1,00) 

e Fator Tipologia (de 0,50 a 1,20). Esse último manteve-se inalterado na nova metodologia, 

mas essa traz alterações no cálculo e na forma de aplicação do Fator de Depreciação, como 

será exposto mais adiante. 

Por fim, apesar de não ter passado por alterações em sua aplicação, é necessário que, adiante, 

sejam feitas algumas observações a respeito do Fator Comercialização. 

 

 

4.6.1 ï Fator de depreciação 

 

Os valores constantes das tabelas de metro quadrado construído e de metro quadrado de 

unidade condominial permitem, em associação com a área construída do imóvel, obter o valor 

da construção deste, porém, considerando-o como um imóvel novo. Como essa não é a 

condição da maioria dos imóveis da cidade, é necessário que o ano de construção seja um 

dado individual constante do Cadastro Imobiliário. 

É através dessa informação que será calculada a idade do imóvel e, por fim, o Fator de 

Depreciação correspondente. Este, por sua vez, será multiplicado pelo valor da construção 

nova, obtido com os dados genéricos mencionados anteriormente e o resultado será o valor 

específico para a construção do imóvel avaliado, considerada a depreciação decorrente de sua 

idade. 
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A Prefeitura de Belo Horizonte trabalha atualmente com duas tabelas para esse fator ï TAB. 1 

e 2, mostradas a seguir. Este é tratado como Fator Obsolescência no Decreto 10.925/2001, 

que instituiu os parâmetros para o lançamento do IPTU de 2002 e ainda mantém essa 

designação, mas na nova metodologia o mesmo passa a ter a denomina­«o ñFator de 

Deprecia­«oò, mais adotada na Engenharia de Avaliações. 

TABELA 1 

Fator de depreciação para apartamentos, salas, lojas, vagas de garagem residencial e vagas de 

garagem comercial, com fração ideal menor que 1,0 

            

ANOS DE 

  

PADRÃO 

  IDADE P1 P2 P3 P4 P5 

1 0,97 0,98 0,99 1,00 1,00 

2 0,96 0,97 0,98 0,99 0,99 

3 0,92 0,94 0,95 0,98 0,98 

4 0,89 0,91 0,93 0,95 0,95 

5 0,86 0,88 0,90 0,93 0,93 

06/10 0,79 0,82 0,86 0,90 0,90 

11/15 0,65 0,69 0,74 0,80 0,84 

16/20 0,53 0,58 0,64 0,70 0,77 

21/25 0,43 0,48 0,55 0,62 0,70 

26/30 0,35 0,41 0,47 0,54 0,63 

31/35 0,28 0,34 0,41 0,47 0,56 

36/40 0,23 0,29 0,34 0,39 0,51 

+ 40 0,18 0,22 0,27 0,35 0,44 
Fonte: Decreto 10.925/2001 da Prefeitura de Belo Horizonte 
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TABELA 2 

Fator de depreciação para apartamentos, salas, lojas, vagas de garagem residencial e vagas de 

garagem comercial, com fração ideal igual a 1,0; e para casas, barracões e galpões 

            

ANOS DE 

  

PADRÃO 

  IDADE P1 P2 P3 P4 P5 

1 0,96 0,97 0,97 0,98 0,98 

2 0,92 0,93 0,94 0,95 0,96 

3 0,88 0,90 0,91 0,93 0,94 

4 0,85 0,87 0,89 0,90 0,92 

5 0,82 0,84 0,86 0,88 0,90 

06/10 0,72 0,75 0,78 0,82 0,85 

11/15 0,59 0,63 0,67 0,72 0,77 

16/20 0,48 0,53 0,58 0,63 0,70 

21/25 0,39 0,44 0,50 0,56 0,63 

26/30 0,32 0,37 0,43 0,49 0,57 

31/35 0,26 0,31 0,37 0,43 0,51 

36/40 0,21 0,26 0,31 0,38 0,46 

+ 40 0,16 0,20 0,25 0,32 0,40 
Fonte: Decreto 10.925/2001 da Prefeitura de Belo Horizonte 

Macedo (1999) apresentou, naquele ano, estudo propondo alterações na forma de aplicação 

desse fator. Além de propor um fator de aplicação geral, válido para todos os tipos 

construtivos, o estudo apresenta a possibilidade de dividir esses tipos em grupos, aos quais 

seriam aplicados fatores diferenciados. Porém, a PBH optou por manter as tabelas 

apresentadas, utilizadas desde a primeira PVG do município, instituída para o lançamento do 

IPTU de 1990. 

Como a atual metodologia é baseada no Método de Custo de Reprodução, esse fator está 

fortemente relacionado com a depreciação física do imóvel, ou seja, com o desgaste natural 

dos materiais utilizados em sua construção. Porém, para o mercado imobiliário, esse tipo de 

depreciação é minimizado pela possibilidade de serem executadas reformas a fim de recuperar 

o aspecto físico do imóvel. 

No entanto, a depreciação funcional de um imóvel, que ocorre quando este deixa de satisfazer 

as necessidades funcionais demandadas pelos consumidores, é considerada pelos profissionais 

do ramo imobiliário como um agente de maior capacidade depreciativa do valor de um imóvel 

do que o seu simples desgaste físico. Por esse motivo, a metodologia proposta altera a forma 

de obtenção do Fator de Depreciação, bem como sua aplicação nos diversos tipos constritivos. 
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Através de estudos baseados no banco de dados de pesquisa de valor de imóveis, foi possível 

romper com a forçosa utilização de tabelas baseadas na depreciação física dos materiais que 

compõem a construção. Dessa forma, as novas tabelas elaboradas respondem positivamente à 

questão de vinculação da depreciação do imóvel com aquela determinada pelo mercado 

imobiliário. 

No que se refere à aplicação das tabelas, essa varia de acordo com o tipo construtivo, pois 

durante os estudos para sua elaboração foi constatado que esse fator age de forma diferente 

em cada tipo de imóvel. Para os apartamentos, por exemplo, o Fator de Depreciação varia de 

acordo com três dados: a idade da construção, a classificação e o padrão de acabamento. Nas 

casas esse fator varia com a idade e o padrão de acabamento; nas lojas e salas, com a idade do 

imóvel e a classificação; e nas vagas de garagem comerciais e residenciais, barracões e 

galpões o Fator de Depreciação varia em função somente da idade do imóvel. 

Em todas as tabelas propostas, são definidos fatores de depreciação para imóveis com idade 

entre um e quarenta anos, momento a partir do qual o fator permanece inalterado. 

Diferentemente das tabelas atuais, já apresentadas neste item, nas novas tabelas a variação de 

idade é contínua ï ano a ano, não ocorrendo intervalos de idade em que o fator se mantém 

constante. 

Por serem as que variam em função de maior número de parâmetros, as tabelas de Fator de 

Depreciação para apartamentos são apresentadas a título de referência. O anexo 12 mostra os 

fatores aplicáveis aos apartamentos de classificação AP1, AP2 e AP3. Os fatores aplicáveis 

aos apartamentos classificados como AP4 e AP5 são mostrados no anexo 13.  

 

 

4.6.2 ï Fator comercialização 

 

Conceitualmente, o Fator Comercialização se faz necessário face à constatação de que 

nenhuma metodologia de avaliação coletiva de imóveis é imune a erros. O procedimento de se 

agrupar os imóveis em conjuntos relativamente homogêneos, pressuposto básico em 

avaliações dessa natureza, pode gerar algumas disparidades entre as unidades agrupadas que, 

em última instância, se refletirão em obtenção de valores venais equivocados. A função desse 

fator é corrigir os equívocos detectados. 
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No item 3.4 do presente trabalho consta a informação de que no Cadastro Imobiliário 

encontra-se incluído o Fator Comercialização. Conforme ali exposto, esse fator está presente 

no sistema desde o ano de 2002 e é utilizado para fazer acertos nos valores obtidos pela 

metodologia atual, quando esses se mostram manifestamente divergentes de seus reais valores 

de mercado, apurados em pesquisa específica. 

Esse fator está, atualmente, limitado ao intervalo de 0,80 a 1,20 nos lançamentos do IPTU ï 

em lançamentos de ITBI não existe essa limitação - e incide sobre o valor total do imóvel, isto 

é, sobre o somatório dos valores do terreno e da construção. Nos imóveis que foram objeto 

dessa correção no valor calculado pelo cadastro, sua aplicação pode ser observada na fórmula:  

Valor corrigido do imóvel = (Valor do terreno + Valor da construção) x Fator 

Comercialização 

Na metodologia proposta, sua aplicação também se dá sobre o valor total do imóvel. Porém, é 

importante observar que os valores atribuídos aos imóveis, conforme exposto nos itens 4.4 e 

4.5, são obtidos de forma diferente da atual. 

A principal inovação na nova metodologia é a eliminação do intervalo de 0,80 a 1,20 na 

aplicação desse fator nos lançamentos de IPTU, pois mesmo com um nível maior de precisão  

que a metodologia atual no que se refere à obtenção de valores dos imóveis, é possível que 

alguns valores obtidos apresentem desvios fora desse intervalo quando comparados ao valor 

de mercado.  Assim, eliminados esses limites, seria possível a adequação do valor calculado 

ao real valor de mercado para qualquer imóvel do Cadastro Imobiliário. 

Uma segunda alteração relativa ao Fator Comercialização diz respeito à sua própria utilização. 

Na metodologia atual, esse fator é utilizado para ajustes pontuais, ao passo que na nova 

metodologia pretende-se que sua utilização adquira contornos de acertos regionais de valor. 

Dessa forma, determinados tipos de imóveis de regiões completas ï e não somente unidades 

específicas ï podem ter o fator ajustado para a obtenção de melhores resultados com a 

metodologia proposta. 

É evidente que o uso indiscriminado desse nível de ajuste nos valores do cadastro pode 

acarretar modificações substanciais nos valores obtidos, à revelia de uma atualização na 
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Planta de Valores Genéricos. Por tal motivo é que sua aplicação está condicionada à 

realização de estudos de valores de mercado que apontem a necessidade desse tipo de ajuste 

sem, contudo, concluir pela necessidade de uma completa atualização da PVG. 

 

 

4.7 ï Valor final do imóvel 

 

Com as alterações descritas no item anterior, na metodologia proposta o Fator 

Comercialização adquire uma nova função. Eliminado o intervalo imposto pela atual 

metodologia - de 0,80 a 1,20 - e alterada sua forma de utilização para uma aplicação 

regionalizada, esse fator passa a ser considerado como um dado cadastral e deve ser lançado 

para todos os imóveis do Cadastro Imobiliário. 

Nos imóveis que já passaram por processo de acerto de valor, o Fator Comercialização é o 

multiplicador necessário para a adequação do valor calculado pelo cadastro ao valor de 

mercado do imóvel. No restante dos imóveis, nos quais o valor do cadastro corresponde ao de 

mercado, ou que tal verificação ainda não foi feita, esse fator permanece em 1,0. Dessa 

maneira, o Fator Comercialização se faria presente nas fórmulas de cálculo de valor de todos 

os imóveis do município, conforme se vê adiante. 

 

 

4.7.1 ï Valor final para lotes vagos 

 

Para os lotes vagos, o valor do imóvel é o próprio valor do terreno, obtido conforme exposto 

no item 4.1: 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

E o valor final, calculado de acordo com a nova metodologia, é expresso por: 

Valor final do imóvel = Valor do terreno x Fator Comercialização 
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4.7.2 ï Valor final para imóveis condominiais 

 

O valor dos imóveis condominiais é o maior entre os valores calculados para o terreno (item 

4.1) e para a construção (item 4.4), representados pelas seguintes fórmulas: 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

Valor da Construção = Vm
2
UC x área de construção x fatores aplicáveis 

Assim, após definido o valor do imóvel pela comparação entre os dois valores, o valor final 

calculado pela nova metodologia é: 

Valor final do imóvel = Valor adotado na comparação x Fator Comercialização 

 

 

4.7.3 ï Valor final para imóveis não condominiais 

 

Para os imóveis não condominiais, o valor total do imóvel é a soma dos valores do terreno 

(item 4.1) e da construção (item 4.5), como descrito a seguir. 

Valor do terreno = Valor do m
2
 x área x fração ideal x fatores aplicáveis 

Valor da Construção = Vm
2
C x área de construção x fatores aplicáveis 

Valor total do imóvel = Valor do terreno + Valor da construção 

Nesse caso, o valor final obtido com a nova metodologia é expresso por: 

Valor final do imóvel = (Valor do terreno + Valor da construção) x Fator Comercialização 
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5 ï ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Ao longo da exposição do presente trabalho, fica patente que a proposta de adequação da 

metodologia de cálculo e atualização da Planta de Valores Genéricos para a obtenção do valor 

venal dos imóveis do Cadastro Imobiliário possui uma finalidade principal: a aproximação 

entre os valores calculados pela própria metodologia e o apontado pelo mercado imobiliário. 

Como já mencionado, a necessidade dessa adequação decorre da constatação de que os 

valores obtidos com a atual metodologia apresentam grande defasagem negativa em relação 

ao valor de mercado dos imóveis. 

Nessa busca, foram elaboradas novas tabelas de metro quadrado de terreno, de metro 

quadrado para construção e de fator de depreciação, descritas no capítulo anterior. A tabela de 

metro quadrado de terreno foi elaborada de maneira semelhante à atual, com base em dados 

comparativos de mercado. 

Porém, na elaboração das tabelas para construção existe uma diferença crucial em relação à 

maneira adotada atualmente, baseada no Método de Custo de Reprodução. Na nova 

metodologia partiu-se de estudos de valores de mercado dos imóveis ï e não do custo dos 

materiais de construção que compõem a edificação ï para determinar a quantidade de tabelas 

para cada tipo construtivo e os valores a serem adotados nas mesmas. 

Para a elaboração das tabelas de Fator de Depreciação foi seguido o mesmo procedimento. 

Em substituição ao desgaste físico dos materiais de construção, utilizado para gerar as tabelas 

atuais, na nova metodologia pesquisou-se a depreciação que o mercado considera para os 

imóveis, principalmente em razão de sua inadequação funcional. 

A fim de verificar a coerência dos valores obtidos com a metodologia proposta e a atualização 

da Planta de Valores Genéricos, foi gerada uma simulação de lançamento de IPTU para os 

imóveis constantes do cadastro, na qual, é importante ressaltar, o Fator Comercialização foi 

mantido em 1,00 para todos os imóveis. É confrontando os resultados desse simulado com 

diversos outros dados que é possível realizar comparações e estabelecer o grau de precisão da 

nova metodologia. Os testes mais significativos são relatados a seguir. 
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Conforme descrito neste item, a elaboração das tabelas de terreno, de construção e do Fator de 

Depreciação foi executada a partir de dados de mercado, em especial com o emprego das 

pesquisas de imóveis constantes do banco de dados da GEAVI. Assim, nada mais natural que 

o primeiro teste para verificar a adequação dos valores obtidos com base nas tabelas geradas 

fosse comparar os valores dos imóveis apontados nas pesquisas com aqueles obtidos através 

da nova metodologia. 

Embora os resultados dessas comparações tenham sido exaustivamente analisados pelo corpo 

técnico encarregado da elaboração da nova metodologia, a exibição de todos os dados é 

desnecessária no presente trabalho, uma vez que sua apresentação se torna maçante e 

repetitiva. Dessa forma, para ilustrar esse primeiro teste foram selecionados um tipo 

construtivo condominial (apartamentos), dois não condominiais (casas e barracões) e os lotes 

vagos. Além de serem tipos de imóveis que permitem uma melhor assimilação das 

justificativas que possam ser apresentadas, eles respondem por 80,7% do total dos imóveis 

constantes do cadastro. 

Para a elaboração das tabelas para terreno, construção e Fator Depreciação foram utilizadas 

todas as informações válidas e disponíveis, presentes no banco de dados. Entretanto, como 

essas tabelas foram finalizadas no segundo semestre de 2008 e a perspectiva de aplicação da 

nova metodologia é para o ano de 2010, na presente comparação optou-se por utilizar somente 

as pesquisas mais recentes, motivo pelo qual, aqui, as mesmas foram restritas àquelas 

realizadas a partir de 2007. 

Para o teste com os apartamentos foram selecionados 633 imóveis, presentes tanto no banco 

de dados de pesquisas quanto no simulado da metodologia proposta. Desse total, em 352 

imóveis (55,61%) o valor obtido com a aplicação da nova metodologia é igual ou inferior ao 

apontado pela pesquisa. Naqueles em que a situação é inversa, em 225 imóveis (35,55%) a 

relação entre os valores da metodologia e da pesquisa encontra-se no intervalo de 1,01 a 1,50. 

Ou seja, somente para 8,84% dos apartamentos que tiveram os valores comparados essa 

relação é superior a 1,50. 

Quanto às casas e aos barracões, selecionou-se 866 imóveis que, da mesma forma que os 

apartamentos, estão presentes no banco de dados de pesquisas e no simulado de valor venal. A 

relação entre o valor calculado pela metodologia proposta e o determinado na pesquisa é igual 
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ou inferior a 1,00 em 54,75% daquele total, o que corresponde a 474 imóveis. Naqueles em 

que essa relação é superior a 1,00, em 288 casos (33,26%) ela fica entre 1,01 e 1,50. Portanto, 

essa relação é superior a 1,50 em apenas 12,01%, dos casos, isto é, em 104 casas e barracões 

do total comparado. 

A comparação para os lotes vagos foi realizada sobre um conjunto de 848 amostras 

selecionadas. Desses imóveis, 48,11%, equivalente a 408 unidades, apresentam relação igual 

ou inferior a 1,00 entre o valor da nova metodologia e o da pesquisa. Do restante, 248 

imóveis, correspondentes a 29,25% das amostras, exibem essa relação com valores entre 1,01 

e 1,50. Assim, somente 22,64% do total, percentual correspondente a 192 imóveis, estão com 

essa relação acima de 1,50. 

Esses números demonstram que a metodologia proposta alcança um alto grau de precisão na 

atribuição de valor venal para os imóveis do cadastro. Tanto mais se for levado em 

consideração que as pesquisas utilizadas para comparação são, em boa parte, para imóveis que 

tiveram o valor questionado pelos proprietários. Isto quer dizer que, devido a características 

peculiares de vários desses imóveis - tais como mau estado de conservação, má localização ou 

depreciação funcional, entre outras ï o valor alcançado pela atual metodologia já os colocava 

numa situação de avaliação acima do valor de mercado. 

Outro fato que não pode deixar de ser considerado é que a metodologia aqui apresentada 

destina-se à avaliação coletiva de imóveis. Mesmo isoladamente, essa característica já é 

suficiente para permitir que as avaliações obtidas dessa forma apresentem desvios maiores em 

relação ao valor de mercado do que aqueles encontrados nas avaliações individuais. Isto não é 

uma fragilidade da metodologia proposta, mas um pressuposto básico da Engenharia de 

Avaliações. 

Em avaliações específicas com utilização de Inferência Estatística, por exemplo, mesmo após 

efetuados todos os cálculos e definido um provável valor para o imóvel avaliando, a norma 

ainda permite uma variação, geralmente de 15% para mais e para menos, em torno desse 

valor. Tem-se, portanto, uma variação de 30% entre o maior e o menor valor que pode ser 

atribuído a um imóvel, que neste caso é conhecido, único e específico. Assim, os desvios 

alcançados nas comparações acima não são motivo para lançar dúvida sobre a metodologia 
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proposta, pelo contrário, avalizam-na quanto a sua coerência frente ao valor de mercado dos 

imóveis avaliados. 

A tudo isso ainda deve-se somar o fato de que os desvios verificados nas comparações 

efetuadas estão dispersos por toda a cidade, em qualquer dos tipos de imóveis analisados. Não 

existe, então, uma determinada região aonde a aplicação da metodologia conduza, 

sistematicamente, a avaliações acima ou abaixo do valor de mercado. Esses desvios são, em 

geral, resultantes de características específicas desses imóveis, não contempladas no Cadastro 

Imobiliário. 

Ainda em relação à comparação entre os valores obtidos com a metodologia proposta e os 

valores de mercado, outro teste bastante significativo faz uso das transações de compra e 

venda de imóveis para apurar se aqueles primeiros valores correspondem aos informados 

pelos adquirentes nas declarações de ITBI. 

Nesse caso, foram coletadas informações referentes a aproximadamente 1.800 transações de 

ITBI, efetuadas em janeiro de 2009 e que se enquadravam nos parâmetros exigidos para o 

teste. Desse montante, foram selecionadas 967 transações, nas quais o valor declarado pelo 

adquirente foi adotado como base de cálculo do imposto, uma vez que foi superior ao valor 

calculado com os dados do cadastro. Adotado esse procedimento, os dados utilizados no teste 

tornam-se mais confiáveis, uma vez que, tendo prevalecido o valor declarado nas transações, 

é grande a possibilidade que este seja, de fato, o valor de mercado do imóvel. 

O passo seguinte foi comparar o valor declarado em cada transação com aquele que a nova 

metodologia determina para o imóvel transacionado, a fim de verificar em quantos e quais 

casos este valor supera o de mercado, correspondente àquele declarado pelo adquirente. 

Constatou-se, então, que em 875 (90,49%) das 967 transações analisadas, o valor declarado é 

igual ou superior ao obtido com a nova metodologia. Por exclusão, sabe-se que em 92 casos 

(9,51%) o valor da metodologia é superior ao declarado, mas somente em 19 transações 

(1,96%) o valor calculado pela metodologia proposta é igual ou superior a 1,5 vezes o valor 

declarado. 

Aprofundando um pouco mais na análise dessa amostra, aqui também foi observado que esse 

enorme quantitativo de imóveis avaliados abaixo do valor de mercado não é um fato isolado 
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em um determinado tipo de imóvel ou limitado a uma região geográfica. Pelo contrário, essa 

avaliação inferior ocorre em todos os tipos de imóveis, e é observada em todo o território do 

município. O anexo 14 mostra a relação entre o valor calculado com a nova metodologia e o 

declarado, para cada imóvel da amostra, bem como sua localização na cidade. 

Com base nos resultados dessas duas primeiras comparações é possível afirmar que os valores 

obtidos com a metodologia proposta passam pelo principal teste a que deve ser submetida 

uma metodologia de avaliação de imóveis, qual seja, que o valor calculado não exceda o valor 

de mercado. Por se tratar de uma metodologia de avaliação coletiva ï e não individual ï é 

esperado que haja erros em determinar o valor em certa quantidade de imóveis, e é para 

efetuar essas correções que está prevista a utilização do Fator Comercialização, descrito no 

item 4.6.2. 

Uma vez assegurada a limitação dos valores dos imóveis obtidos com a metodologia proposta, 

àqueles de mercado, a próxima análise a ser efetuada tem por objetivo comparar aqueles 

primeiros ï pretensamente a serem utilizados no lançamento do IPTU de 2010 ï com os 

valores adotados para o lançamento do IPTU de 2009. 

Apesar de o lançamento de 2009 ter sido efetuado sobre uma base cadastral de 679.593 

imóveis, essa comparação só foi possível de ser realizada para 678.769 imóveis. Essa 

diferença se dá em função de alterações cadastrais que fazem com que um imóvel esteja 

presente no lançamento do IPTU com dados diferentes daqueles que possui no momento de 

realização do simulado, razão pela qual é excluído da comparação. 

A análise do montante tributável para a massa de imóveis cadastrados confirma, 

categoricamente, a afirmação repetida diversas vezes ao longo do presente trabalho, de que a 

base de cálculo para lançamento do IPTU encontra-se muito aquém daquela que poderia ser 

alcançada com uma metodologia que a aproxime mais do valor de mercado dos imóveis. 

A totalização da base de cálculo ï em outras palavras: a soma dos valores venais - dos 

678.769 imóveis presentes na comparação foi de R$ 60.343.512.714,00 no lançamento do 

IPTU de 2009, enquanto que no simulado com a nova metodologia atingiu-se a quantia de   

R$ 89.838.147.680,58, resultado 48,88% superior àquele primeiro. Disso deduz-se que, 
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adotada a nova metodologia e mantidas as alíquotas atuais, esse seria o percentual de aumento 

na arrecadação com o imposto. 

Nesse ponto, cabe ressaltar que o objetivo da metodologia proposta é exclusivamente a 

obtenção de uma base de cálculo mais próxima ao valor de mercado dos imóveis. Se um 

aumento nos impostos imobiliários devido à utilização da base obtida for considerado 

indesejável pela administração municipal, a solução passa por uma adequação da política 

tributária envolvendo, por exemplo, alteração de alíquotas, adoção de novas faixas de valores 

para isenção de imposto e outras alterações que não são objeto de análise do presente 

trabalho. 

Esse aumento, entretanto, não é o mesmo para todos os tipos de imóveis do cadastro e varia, 

também, de acordo com a Regional. Os lotes vagos são os imóveis que estão sujeitos ao maior 

reajuste e, de acordo com a região analisada, o percentual varia de 64,91%, na Regional Leste, 

a 393,45%, na Regional Venda Nova. Tal resultado já era esperado, uma vez que este é o tipo 

de imóvel que mais tem se valorizado nos últimos anos, devido, principalmente, à sua 

escassez frente a uma demanda cada vez maior por parte de construtoras e incorporadoras. 

Ainda existe uma grande procura por lotes nas regiões mais valorizadas da cidade, 

localizadas, sobretudo, nas Regionais Centro-Sul e Oeste. Mas o alto valor de mercado dos 

lotes aí localizados e a quase ausência de terrenos em condições favoráveis para grande 

adensamento ï o que diminui o peso do valor do terreno na incorporação ï faz com que 

somente empresas de maior porte tenham condições de atuar nessas regiões e, quase que 

exclusivamente, com empreendimentos de alto valor. 

Assim, regiões antes consideradas pouco atraentes pelo mercado imobiliário, acabaram 

experimentando inéditos níveis de valorização para seus terrenos. É o caso dos lotes 

localizados nas Regionais Norte, Pampulha e Venda Nova, que possuem os mais altos 

percentuais de reajuste. Ainda que não se verifique aí uma média de valores próxima àqueles 

praticados nas regiões mais valorizadas, o percentual de reajuste percebido nessa região 

supera a média verificada para toda a cidade. A TAB. 3 ilustra essa situação. 
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TABELA 3 

Comparativo de valor venal para lotes vagos 

          

LOTE VAGO 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 5.885 588.851.030,67 323.162.082,00 82,22% 

CS 4.823 2.030.203.225,65 817.673.166,00 148,29% 

LE 3.691 367.600.172,44 222.914.047,00 64,91% 

NE 8.087 662.644.670,38 307.574.779,00 115,44% 

NO 6.830 747.797.191,80 316.254.356,00 136,45% 

NT 5.451 684.367.043,58 265.083.308,00 158,17% 

OE 7.042 1.154.650.936,95 551.340.931,00 109,43% 

PA 12.657 1.745.058.861,64 514.891.559,00 238,92% 

VN 7.250 997.131.276,85 202.074.016,00 393,45% 

TOTAL 61.716 8.978.304.409,96 3.520.968.244,00 155,00% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

Nas TAB. 3 a 12, são os seguintes os dados de cada coluna: 

REGIONAL: sigla da regional. 

QUANTIDADE: quantidade de imóveis do tipo constante no cabeçalho da tabela. 

VALOR METODOLOGIA: soma dos valores venais calculados pela nova metodologia.  

VALOR IPTU-2009: soma dos valores venais calculados no lançamento do IPTU de 2009. 

PERCENTUAL: variação entre estas duas últimas colunas.   

Para os demais imóveis, os reajustes se dão em níveis bem inferiores aos dos lotes vagos. Essa 

característica decorre do fato de que o terreno é um bem que o mercado pode explorar em sua 

plenitude, dando-lhe o destino mais rentável possível de acordo com a legislação urbana, o 

mesmo não ocorrendo com os imóveis já edificados. A diferença mais perceptível entre os 

imóveis construídos é a que obedece a separação, adotada na metodologia proposta, entre 

unidades condominiais e não condominiais. 

Conforme já exposto no item 4.4, os tipos construtivos classificados como imóveis 

condominiais são: Apartamento, Vaga de Garagem Residencial, Sala, Vaga de Garagem 

Comercial e Loja, esse último desde que apurado no Cadastro Imobiliário como pertencente à 

tipologia ñLoja em Edif²cio ou Galeriaò. Para esses im·veis, as TAB. 4 a 8 mostram o 

comparativo entre os valores apurados com a nova metodologia e aqueles lançados no IPTU 

de 2009. 
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TABELA 4 

Comparativo de valor venal para apartamentos 

          

APARTAMENTO 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

..... 1.926 280.254.409,00 278.373.037,00 0,68% 

BA 7.851 337.538.022,86 327.341.840,00 3,11% 

CS 87.927 20.032.555.288,20 12.724.524.858,00 57,43% 

LE 22.857 1.851.832.948,60 1.499.327.892,00 23,51% 

NE 21.881 2.173.536.932,54 1.831.983.873,00 18,64% 

NO 30.354 2.038.928.447,88 1.739.207.891,00 17,23% 

NT 7.333 324.330.440,07 285.699.190,00 13,52% 

OE 43.696 4.761.608.222,78 3.845.545.868,00 23,82% 

PA 25.287 1.839.333.627,22 1.743.385.502,00 5,50% 

VN 10.391 388.626.351,72 344.921.464,00 12,67% 

TOTAL 259.503 34.028.544.690,87 24.620.311.415,00 38,21% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

 

TABELA 5 

Comparativo de valor venal para vagas de garagem residenciais 

          

VAGA GARAGEM RESIDENCIAL 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

..... 1 7.464,00 8.718,00 -14,38% 

BA 26 529.558,10 307.805,00 72,04% 

CS 7.658 105.449.214,36 65.655.247,00 60,61% 

LE 615 5.776.892,42 4.345.447,00 32,94% 

NE 419 4.008.017,19 3.117.256,00 28,58% 

NO 486 3.908.928,66 2.978.502,00 31,24% 

NT 33 1.566.788,49 822.732,00 90,44% 

OE 777 8.108.435,87 6.209.979,00 30,57% 

PA 204 4.441.062,41 3.142.321,00 41,33% 

VN 30 1.559.475,19 938.590,00 66,15% 

TOTAL 10.249 135.355.836,69 87.526.597,00 54,65% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

 

TABELA 6 

Comparativo de valor venal para salas 

          

SALA 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 382 23.240.117,35 18.887.186,00 23,05% 

CS 36.716 2.621.977.003,34 2.243.128.705,00 16,89% 

LE 813 53.768.588,62 53.865.107,00 -0,18% 

NE 487 20.335.365,92 18.689.687,00 8,81% 

NO 679 60.600.285,61 54.539.568,00 11,11% 

NT 125 6.842.572,30 6.090.205,00 12,35% 

OE 2.457 175.963.995,97 153.682.496,00 14,50% 

PA 743 50.100.559,81 44.062.447,00 13,70% 

VN 268 10.989.451,76 8.380.894,00 31,13% 

TOTAL 42.670 3.023.817.940,68 2.601.326.295,00 16,24% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 
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TABELA 7 

Comparativo de valor venal para vagas de garagem comerciais 

          

VAGA GARAGEM COMERCIAL 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 9 141.409,20 169.000,00 -16,33% 

CS 16.531 275.052.578,62 230.856.448,00 19,14% 

LE 397 3.487.319,91 3.594.307,00 -2,98% 

NE 113 2.653.411,72 2.447.453,00 8,42% 

NO 142 2.063.413,87 1.627.621,00 26,77% 

NT 14 139.370,28 98.964,00 40,83% 

OE 1.330 19.334.296,46 17.237.899,00 12,16% 

PA 208 3.902.870,65 2.872.402,00 35,87% 

VN 81 659.751,06 481.541,00 37,01% 

TOTAL 18.825 307.434.421,77 259.385.635,00 18,52% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

 

TABELA 8 

Comparativo de valor venal para lojas condominiais 

          

LOJA CONDOMINIAL 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 308 26.511.181,04 23.598.869,00 12,34% 

CS 10.755 1.519.889.182,03 1.196.529.030,00 27,02% 

LE 727 59.158.054,92 57.773.861,00 2,40% 

NE 560 35.981.093,22 38.013.293,00 -5,35% 

NO 622 59.779.800,68 54.250.620,00 10,19% 

NT 264 17.902.661,68 15.593.214,00 14,81% 

OE 1.314 158.397.283,74 135.114.766,00 17,23% 

PA 632 38.891.272,50 35.439.409,00 9,74% 

VN 175 21.561.214,47 15.652.819,00 37,75% 

TOTAL 15.357 1.938.071.744,28 1.571.965.881,00 23,29% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

De acordo com o que foi descrito no item 4.5, como não condominiais foram classificados os 

imóveis dos tipos construtivos: Galpão, Casa, Barracão e Loja, com exceção das lojas 

condominiais, discriminadas anteriormente. As TAB. 9 a 12 referem-se a esses imóveis. 
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TABELA 9 

Comparativo de valor venal para galpões 

          

GALPÃO 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 939 340.391.755,12 256.834.376,00 32,53% 

CS 1.299 914.586.497,52 647.887.400,00 41,16% 

LE 942 215.503.090,38 167.713.484,00 28,49% 

NE 1.368 459.325.925,86 323.656.064,00 41,92% 

NO 2.716 822.539.875,97 555.354.385,00 48,11% 

NT 637 236.634.695,33 124.269.112,00 90,42% 

OE 1.419 620.996.295,23 405.385.005,00 53,19% 

PA 1.564 593.765.008,67 369.906.618,00 60,52% 

VN 758 174.368.247,86 91.386.816,00 90,80% 

TOTAL 11.642 4.378.111.391,94 2.942.393.260,00 48,79% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

 

TABELA 10 

Comparativo de valor venal para casas 

          

CASA 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

..... 504 33.930.862,00 38.972.240,00 -12,94% 

BA 22.724 1.526.879.032,93 1.222.252.387,00 24,92% 

CS 8.972 4.202.380.205,26 2.636.635.872,00 59,38% 

LE 21.622 2.490.184.581,40 1.783.988.414,00 39,59% 

NE 23.729 2.510.257.876,27 1.666.203.444,00 50,66% 

NO 34.584 3.941.221.409,66 2.473.801.777,00 59,32% 

NT 17.232 1.392.290.417,78 979.325.393,00 42,17% 

OE 15.891 1.816.249.086,16 1.392.508.594,00 30,43% 

PA 19.635 3.180.096.841,16 2.087.568.389,00 52,33% 

VN 24.757 1.755.993.571,69 1.247.693.398,00 40,74% 

TOTAL 189.650 22.849.483.884,31 15.528.949.908,00 47,14% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

TABELA 11 

Comparativo de valor venal para barracões 

          

BARRACÃO 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

..... 28 2.394.203,00 2.436.701,00 -1,74% 

BA 5.870 254.628.901,65 139.823.337,00 82,11% 

CS 360 68.220.189,94 35.674.261,00 91,23% 

LE 3.764 240.296.172,16 131.565.949,00 82,64% 

NE 5.744 359.071.686,36 171.967.739,00 108,80% 

NO 5.780 414.472.117,06 186.367.343,00 122,40% 

NT 3.967 217.840.172,97 97.422.547,00 123,60% 

OE 2.714 224.024.600,27 114.128.734,00 96,29% 

PA 2.450 204.197.178,27 81.168.294,00 151,57% 

VN 6.565 359.978.526,54 143.819.081,00 150,30% 

TOTAL 37.242 2.345.123.748,22 1.104.373.986,00 112,35% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 
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TABELA 12 

Comparativo de valor venal para lojas não condominiais 

          

LOJA NÃO CONDOMINIAL 

REGIONAL QUANTIDADE VALOR METODOLOGIA VALOR IPTU-2009 PERCENTUAL 

BA 2.997 452.114.276,37 292.492.218,00 54,57% 

CS 5.725 6.061.586.130,22 3.826.706.643,00 58,40% 

LE 3.378 691.959.149,49 598.038.996,00 15,70% 

NE 3.463 729.339.885,09 487.520.651,00 49,60% 

NO 5.916 1.323.809.558,11 901.343.701,00 46,87% 

NT 2.072 281.222.219,99 176.407.213,00 59,42% 

OE 3.333 956.908.945,23 679.884.619,00 40,75% 

PA 2.303 913.906.097,72 883.976.588,00 3,39% 

VN 2.728 443.053.350,64 237.008.884,00 86,94% 

TOTAL 31.915 11.853.899.612,86 8.083.379.513,00 46,65% 

Fonte: Simulado comparativo de valor venal, elaborado pela Gerência de Tributos Imobiliários 

Todavia, essa diferença nos resultados entre os dois grupos de imóveis não foi surpresa, pois a 

expectativa era de que tal fato ocorresse. Como exposto nos itens 4.4 e 4.5, o valor venal é 

apurado de forma diferenciada em cada um desses grupos e essa diferenciação justifica os 

resultados obtidos. 

Nos imóveis condominiais o valor venal é obtido na comparação entre o valor do terreno pelo 

qual a unidade responde e o valor de sua construção, prevalecendo o maior deles. Já nos 

imóveis não condominiais, o valor venal é determinado pela soma dos valores do terreno e da 

construção. Como os valores para terrenos são os que estão sujeitos aos maiores reajustes com 

a adoção da nova metodologia, conforme mostrado na primeira tabela desse item, os imóveis 

não condominiais tendem a ter um reajuste de valor venal superior ao dos condominiais. 

Quanto aos dados apresentados nas tabelas anteriores, é necessária uma observação: nas 

tabelas para apartamentos, vagas de garagem residencial, casas e barracões, existe uma linha 

na qual os imóveis relacionados não possuem a informação da Regional à qual pertencem. A 

falta dessa informação é conseqüência do fato de que esses imóveis ainda estão sendo 

submetidos ao procedimento de geoprocessamento, que lhe confere esse dado. No entanto, 

esses imóveis são poucos em relação ao total utilizado no simulado, e a opção de não excluí-

los das tabelas é porque a sua presença não causa desvios significativos nos resultados gerais 

e tampouco na análise aqui apresentada. 

Por fim, foi desenvolvida mais uma tarefa para aferição da qualidade das avaliações efetuadas 

com base na metodologia proposta, visando a comparação simultânea do valor por ela 
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calculado com aqueles obtidos em pesquisa de mercado e no lançamento do IPTU de 2009, 

em uma amostra de imóveis. 

Nessa seleção, optou-se por trabalhar somente com imóveis cadastrados como apartamento, 

por tratar-se de um tipo construtivo que apresenta maior simplicidade na apuração do valor 

venal devido à sua relativa padronização em comparação com os demais tipos, o que torna 

mais confiável a coleta de informações junto aos profissionais do mercado imobiliário. 

Também pesou nessa escolha o fato de este ser um imóvel bastante representativo 

quantitativamente no Cadastro Imobiliário, correspondendo a 38,21% dos imóveis 

cadastrados.  

A tarefa consistiu na seleção dos imóveis a serem vistoriados, o registro fotográfico dos 

prédios onde estes se localizam, a apuração de seu valor de mercado, a verificação do valor da 

base de cálculo no lançamento do IPTU de 2009 e elaboração de uma ficha individual com as 

informações de cada imóvel. A amostra foi composta por 76 unidades, abrangendo as nove 

Regionais do município, e a quantidade de apartamentos por Regional obedeceu à 

proporcionalidade de incidência desse tipo construtivo em relação ao total cadastrado. 

Além da finalidade principal de aferição dos valores obtidos com a metodologia proposta, 

buscou-se com a realização desse trabalho, fornecer exemplos concretos desse tipo de imóvel 

no cadastro, com informações a respeito de padrão de acabamento, classificação e 

comparativo de valores. No anexo 15 são mostradas as fichas de alguns desses imóveis. 

Em 53 imóveis da amostra, equivalente a 69,74% do total, obteve-se como resultado uma 

condição considerada ideal pelos elaboradores da metodologia aqui apresentada: o valor 

obtido através dessa é superior ao do lançamento do IPTU de 2009, mas, ao mesmo tempo, é 

inferior ao valor venal apurado em pesquisa de mercado, ou seja, em relação à atual base de 

cálculo, o valor obtido aproxima-se mais do valor de mercado sem, contudo, ultrapassá-lo. 

Em contrapartida, somente em nove casos (11,84%) o valor calculado pela nova metodologia 

é superior ao pesquisado. 

Um fato que chama a atenção nesse teste é que em 14 imóveis da amostra o valor da 

metodologia proposta é inferior não só ao de mercado, mas também à base de cálculo do 

IPTU de 2009. Tal ocorrência se dá, exclusivamente, em regiões menos valorizadas da cidade 
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e não é motivo de descrédito em relação à metodologia, pois ela mesma prevê instrumentos 

para correção dessas distorções. 

Nesse caso, duas soluções previstas atuariam de maneira igualmente eficaz. Uma delas seria 

identificar as Zonas Homogêneas onde essas distorções ocorrem e alterar a classificação de 

apartamento ali prevista para uma imediatamente acima. Por exemplo, se a classificação 

utilizada for AP1, alterar para AP2. Como mostrado no anexo 10, a tabela AP2 possui valores 

de metro quadrado superior aos da AP1, e sua utilização resultaria em valores calculados mais 

próximos aos de mercado do que com essa última. 

A utilização do Fator Comercialização é a outra opção prevista na metodologia para a 

correção de distorções dessa natureza. Identificadas as ZH onde os valores encontram-se 

distorcidos, basta calcular o fator necessário para sua adequação e aplicá-los aos imóveis ali  

localizados. É importante observar que a utilização simultânea dessas duas formas de correção 

pode se mostrar mais eficaz que o emprego de qualquer uma delas isoladamente. 

Os resultados desse último teste comparativo reforçam a confiança na coerência dos valores 

dos imóveis obtidos com a metodologia exposta no presente trabalho, e, além disso, 

demonstram que a mesma possui mecanismos eficientes para correção dos desvios detectados 

e que se fazem presente em qualquer metodologia de avaliação coletiva. 
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6 ï CONCLUSÃO 

 

A metodologia empregada atualmente pela Prefeitura de Belo Horizonte, baseada no Método 

de Custo de Reprodução, é considerada ultrapassada pelos profissionais e estudiosos da 

Engenharia de Avaliações e, de fato, sua utilização gera grandes distorções entre os valores 

dela originados e os praticados pelo mercado imobiliário. 

No caso específico de nossa cidade, essas distorções são agravadas devido à desatualização da 

Planta de Valores Genéricos elaborada a partir dessa metodologia, reajustada pelo IPCA-E 

desde 2003 e não pela real variação dos valores dos imóveis. 

Apontada como a mais indicada para se obter mais precisão nas avaliações imobiliárias, a 

metodologia baseada no Método por Inferência Estatística não é passível de aplicação, no 

curto prazo, em nossa cidade devido a fatores técnicos, financeiros e de qualificação de 

pessoal. 

Não obstante essas limitações, foi proposta uma metodologia alternativa para a avaliação dos 

imóveis do município. Mesmo impossibilitada de fazer uso de ferramentas estatísticas 

avançadas, a nova metodologia abandona uma série de premissas equivocadas presentes na 

atual forma de cálculo, principalmente por buscar referências no mercado imobiliário e não 

nos custos para a produção dos imóveis. 

Os resultados apresentados demonstram que os valores obtidos com a metodologia proposta 

são coerentes com os de mercado e mais precisos do que os calculados através da forma atual. 

Some-se a isso o fato de que sua implantação pode ser imediata, uma vez que os dados que 

utiliza já estão presentes no Cadastro Imobiliário e a adequação na forma de cálculo já foi 

testada nas simulações realizadas. 

Dessa maneira, pelo que foi apresentado ao longo do presente trabalho é possível concluir que 

a metodologia proposta é a melhor alternativa imediata para a avaliação coletiva dos imóveis 

do município, e que a impossibilidade de utilização do Método por Inferência Estatística não é 

impedimento para a obtenção de resultados melhores do que aqueles obtidos com a atual 

forma de cálculo de valor venal de imóveis. 
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ANEXO 1 

 
MAPA DAS REGIONAIS  
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ANEXO 2 

 
MAPA DAS ZONAS HOMOGÊNEAS  
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ANEXO 3 

 
MAPA DAS REGIONAIS SOBREPOSTO AO DAS ZONAS HOMOGÊNEAS 
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ANEXO 4 

PARTE DA PLANTA DE VALORES DE METRO QUADRADO DE TERRENO E 

CLASSIFICAÇÃO DE TIPOS CONSTRUTIVOS POR ZONA HOMOGÊNEA  E ZONA DE 

USO 

 

ZONA ZONA 

Valor 

m2     

CLASSIFICAÇÃO DOS TIPOS      

CONSTRUTIVOS 

HOMOGÊNEA  

DE 

USO Terreno AP BA CA LJ VR GP SL VC 

CS201 ZCBH 2160,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS201 ZPAM 1440,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS202 ZCBH 2340,00 AP5 BA1 CA3 LJ5 VR5 GP3 SL4 VC5 

CS203 ZCBH 2340,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS204 ZCBH 2700,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS205 ZCBH 2700,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL4 VC4 

CS206 ZCBH 2700,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL4 VC4 

CS207 ZCBH 2160,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS208 ZCBH 2340,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL4 VC4 

CS209 ZCBH 2700,00 AP5 BA1 CA3 LJ5 VR5 GP3 SL5 VC5 

CS210 ZCBH 2340,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC3 

CS211 ZCBH 2160,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL4 VC3 

CS212 ZCBH 1980,00 AP5 BA1 CA3 LJ3 VR5 GP2 SL3 VC3 

CS213 ZCBH 1800,00 AP4 BA1 CA2 LJ3 VR4 GP2 SL3 VC3 

CS214 ZCBH 1620,00 AP3 BA1 CA2 LJ3 VR3 GP2 SL3 VC2 

CS301 ZA 1620,00 AP3 BA1 CA2 LJ3 VR3 GP2 SL3 VC3 

CS302 ZA 900,00 AP4 BA1 CA2 LJ2 VR4 GP1 SL2 VC2 

CS302 ZEIS1 72,00 AP4 BA1 CA2 LJ2 VR4 GP1 SL2 VC2 

CS303 ZA 1170,00 AP5 BA1 CA3 LJ4 VR5 GP3 SL3 VC2 

CS304 ZA 900,00 AP3 BA1 CA1 LJ2 VR3 GP1 SL2 VC2 

CS305 ZA 405,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS306 ZA 540,00 AP2 BA1 CA2 LJ2 VR2 GP1 SL2 VC2 

CS307 ZA 360,00 AP3 BA1 CA1 LJ2 VR3 GP1 SL2 VC2 

CS308 ZA 144,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS308 ZEIS1 72,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS309 ZA 144,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS309 ZEIS1 72,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS310 ZA 108,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS310 ZAP 108,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS310 ZAR2 81,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS310 ZEIS1 72,00 AP2 BA1 CA1 LJ1 VR2 GP1 SL1 VC1 

CS311 ZAP 81,00 AP3 BA1 CA1 LJ1 VR3 GP1 SL1 VC1 

CS311 ZAR2 72,00 AP3 BA1 CA1 LJ1 VR3 GP1 SL1 VC1 
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ANEXO 5 

 
DISTRIBUIÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES DE APARTAMENTO  E VAGA DE GARAGEM 

RESIDENCIAL  NAS ZONAS HOMOGÊNEAS 
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ANEXO 6 

 
DISTRIBUIÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES DE SALA E VAGA DE GARAGEM 

COMERCIAL NAS ZONAS HOMOGÊNEAS  
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ANEXO 7 

 
DISTRIBUIÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES DE LOJA NAS ZONAS HOMOGÊNEAS  
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ANEXO 8 

 
DISTRIBUIÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES DE GALPÃO NAS ZONAS HOMOGÊNEAS 
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ANEXO 9 

 
DISTRIBUIÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES DE CASA NAS ZONAS HOMOGÊNEAS  
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ANEXO 10 

 
TABELA S DE VALORES DE METRO QUADRADO DE UNIDADE CONDOMINIAL  

 

AP1 P1 540,00 

 

VR1 P1 135,00 

AP1 P2 693,00 

 

VR1 P2 198,00 

AP1 P3 792,00 

 

VR1 P3 243,00 

AP1 P4 1098,00 

 

VR1 P4 342,00 

AP1 P5 1575,00 

 

VR1 P5 396,00 

       AP2 P1 576,00 

 

VR2 P1 216,00 

AP2 P2 783,00 

 

VR2 P2 261,00 

AP2 P3 855,00 

 

VR2 P3 351,00 

AP2 P4 1188,00 

 

VR2 P4 450,00 

AP2 P5 1710,00 

 

VR2 P5 531,00 

       AP3 P1 720,00 

 

VR3 P1 351,00 

AP3 P2 945,00 

 

VR3 P2 459,00 

AP3 P3 1125,00 

 

VR3 P3 558,00 

AP3 P4 1296,00 

 

VR3 P4 666,00 

AP3 P5 1845,00 

 

VR3 P5 828,00 

       AP4 P1 1170,00 

 

VR4 P1 630,00 

AP4 P2 1305,00 

 

VR4 P2 738,00 

AP4 P3 1530,00 

 

VR4 P3 846,00 

AP4 P4 1800,00 

 

VR4 P4 954,00 

AP4 P5 2430,00 

 

VR4 P5 1062,00 

       AP5 P1 1575,00 

 

VR5 P1 738,00 

AP5 P2 1710,00 

 

VR5 P2 846,00 

AP5 P3 1890,00 

 

VR5 P3 954,00 

AP5 P4 2160,00 

 

VR5 P4 1062,00 

AP5 P5 2880,00 

 

VR5 P5 1170,00 

 



99 

 

ANEXO 10 (Continuação) 

 
TABELA S DE VALORES DE METRO QUADRADO DE UNIDADE CONDOMINIAL  

 

LJ1 P1 522,00 

 

SL1 P1 495,00 

 

VC1 P1 243,00 

LJ1 P2 630,00 

 

SL1 P2 639,00 

 

VC1 P2 297,00 

LJ1 P3 810,00 

 

SL1 P3 783,00 

 

VC1 P3 396,00 

LJ1 P4 1116,00 

 

SL1 P4 936,00 

 

VC1 P4 504,00 

LJ1 P5 1314,00 

 

SL1 P5 1116,00 

 

VC1 P5 648,00 

           LJ2 P1 765,00 

 

SL2 P1 693,00 

 

VC2 P1 342,00 

LJ2 P2 900,00 

 

SL2 P2 756,00 

 

VC2 P2 396,00 

LJ2 P3 1071,00 

 

SL2 P3 855,00 

 

VC2 P3 504,00 

LJ2 P4 1332,00 

 

SL2 P4 1044,00 

 

VC2 P4 603,00 

LJ2 P5 1755,00 

 

SL2 P5 1404,00 

 

VC2 P5 756,00 

           LJ3 P1 864,00 

 

SL3 P1 756,00 

 

VC3 P1 396,00 

LJ3 P2 1062,00 

 

SL3 P2 810,00 

 

VC3 P2 459,00 

LJ3 P3 1179,00 

 

SL3 P3 927,00 

 

VC3 P3 558,00 

LJ3 P4 1476,00 

 

SL3 P4 1125,00 

 

VC3 P4 666,00 

LJ3 P5 1926,00 

 

SL3 P5 1575,00 

 

VC3 P5 819,00 

           LJ4 P1 927,00 

 

SL4 P1 882,00 

 

VC4 P1 702,00 

LJ4 P2 1197,00 

 

SL4 P2 954,00 

 

VC4 P2 765,00 

LJ4 P3 1368,00 

 

SL4 P3 1080,00 

 

VC4 P3 882,00 

LJ4 P4 1692,00 

 

SL4 P4 1395,00 

 

VC4 P4 1008,00 

LJ4 P5 2070,00 

 

SL4 P5 1782,00 

 

VC4 P5 1125,00 

           LJ5 P1 1260,00 

 

SL5 P1 1053,00 

 

VC5 P1 765,00 

LJ5 P2 1395,00 

 

SL5 P2 1170,00 

 

VC5 P2 873,00 

LJ5 P3 1692,00 

 

SL5 P3 1305,00 

 

VC5 P3 990,00 

LJ5 P4 1962,00 

 

SL5 P4 1620,00 

 

VC5 P4 1098,00 

LJ5 P5 2295,00 

 

SL5 P5 2070,00 

 

VC5 P5 1215,00 
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ANEXO 11 

 
TABELA S DE VALORES DE METRO QUADRADO CONSTRUÍDO  

 

BA1 P1 99,00 

 

LJ1 P1 378,00 

BA1 P2 126,00 

 

LJ1 P2 423,00 

BA1 P3 180,00 

 

LJ1 P3 522,00 

BA1 P4 180,00 

 

LJ1 P4 783,00 

BA1 P5 180,00 

 

LJ1 P5 882,00 

       CA1 P1 189,00 

 

LJ2 P1 531,00 

CA1 P2 297,00 

 

LJ2 P2 630,00 

CA1 P3 396,00 

 

LJ2 P3 729,00 

CA1 P4 576,00 

 

LJ2 P4 882,00 

CA1 P5 711,00 

 

LJ2 P5 1197,00 

       CA2 P1 297,00 

 

LJ3 P1 576,00 

CA2 P2 414,00 

 

LJ3 P2 720,00 

CA2 P3 576,00 

 

LJ3 P3 774,00 

CA2 P4 756,00 

 

LJ3 P4 990,00 

CA2 P5 873,00 

 

LJ3 P5 1287,00 

       CA3 P1 504,00 

 

LJ4 P1 639,00 

CA3 P2 684,00 

 

LJ4 P2 783,00 

CA3 P3 900,00 

 

LJ4 P3 900,00 

CA3 P4 1035,00 

 

LJ4 P4 1116,00 

CA3 P5 1260,00 

 

LJ4 P5 1395,00 

       GP1 P1 117,00 

 

LJ5 P1 846,00 

GP1 P2 153,00 

 

LJ5 P2 900,00 

GP1 P3 243,00 

 

LJ5 P3 1125,00 

GP1 P4 333,00 

 

LJ5 P4 1305,00 

GP1 P5 333,00 

 

LJ5 P5 1485,00 

       GP2 P1 144,00 

    GP2 P2 216,00 

    GP2 P3 297,00 

    GP2 P4 360,00 

    GP2 P5 360,00 

    

       GP3 P1 207,00 

    GP3 P2 288,00 

    GP3 P3 351,00 

    GP3 P4 387,00 

    GP3 P5 387,00 
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ANEXO 12 
 

FATOR DE DEPRECIAÇÃO APLICÁVEL ÀS CLASSIFICAÇÕES AP1, AP2 E AP3  

 

IDADE  PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR 

1 P5 1,00 P4 0,99 P3 0,99 P2 0,98 P1 0,98 

2 P5 0,99 P4 0,98 P3 0,98 P2 0,96 P1 0,96 

3 P5 0,98 P4 0,97 P3 0,97 P2 0,94 P1 0,94 

4 P5 0,98 P4 0,96 P3 0,96 P2 0,92 P1 0,92 

5 P5 0,97 P4 0,95 P3 0,95 P2 0,90 P1 0,90 

6 P5 0,97 P4 0,94 P3 0,93 P2 0,88 P1 0,88 

7 P5 0,96 P4 0,93 P3 0,92 P2 0,87 P1 0,86 

8 P5 0,96 P4 0,92 P3 0,91 P2 0,85 P1 0,84 

9 P5 0,95 P4 0,91 P3 0,90 P2 0,84 P1 0,82 

10 P5 0,94 P4 0,89 P3 0,88 P2 0,82 P1 0,80 

11 P5 0,93 P4 0,88 P3 0,87 P2 0,81 P1 0,78 

12 P5 0,92 P4 0,87 P3 0,86 P2 0,80 P1 0,76 

13 P5 0,91 P4 0,86 P3 0,85 P2 0,79 P1 0,74 

14 P5 0,90 P4 0,85 P3 0,84 P2 0,78 P1 0,72 

15 P5 0,88 P4 0,83 P3 0,82 P2 0,76 P1 0,70 

16 P5 0,87 P4 0,82 P3 0,81 P2 0,75 P1 0,68 

17 P5 0,86 P4 0,81 P3 0,80 P2 0,74 P1 0,66 

18 P5 0,85 P4 0,80 P3 0,79 P2 0,72 P1 0,64 

19 P5 0,84 P4 0,79 P3 0,77 P2 0,71 P1 0,62 

20 P5 0,82 P4 0,77 P3 0,76 P2 0,70 P1 0,61 

21 P5 0,81 P4 0,76 P3 0,74 P2 0,68 P1 0,60 

22 P5 0,80 P4 0,75 P3 0,73 P2 0,67 P1 0,59 

23 P5 0,79 P4 0,74 P3 0,72 P2 0,66 P1 0,58 

24 P5 0,78 P4 0,73 P3 0,71 P2 0,64 P1 0,57 

25 P5 0,76 P4 0,71 P3 0,70 P2 0,63 P1 0,55 

26 P5 0,75 P4 0,70 P3 0,68 P2 0,62 P1 0,54 

27 P5 0,74 P4 0,69 P3 0,67 P2 0,60 P1 0,53 

28 P5 0,73 P4 0,68 P3 0,66 P2 0,59 P1 0,52 

29 P5 0,72 P4 0,67 P3 0,64 P2 0,58 P1 0,51 

30 P5 0,70 P4 0,65 P3 0,63 P2 0,56 P1 0,50 

31 P5 0,69 P4 0,64 P3 0,61 P2 0,55 P1 0,49 

32 P5 0,68 P4 0,63 P3 0,60 P2 0,53 P1 0,48 

33 P5 0,67 P4 0,62 P3 0,58 P2 0,52 P1 0,47 

34 P5 0,66 P4 0,61 P3 0,57 P2 0,50 P1 0,46 

35 P5 0,64 P4 0,60 P3 0,55 P2 0,49 P1 0,45 

36 P5 0,63 P4 0,59 P3 0,54 P2 0,47 P1 0,44 

37 P5 0,62 P4 0,58 P3 0,52 P2 0,46 P1 0,43 

38 P5 0,60 P4 0,57 P3 0,51 P2 0,44 P1 0,42 

39 P5 0,59 P4 0,56 P3 0,49 P2 0,43 P1 0,41 

40 P5 0,58 P4 0,54 P3 0,48 P2 0,42 P1 0,40 
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ANEXO 13 
 

FATOR DE DEPRECIAÇÃO APLICÁVEL ÀS CLASSIFICAÇÕES AP4 E AP5  

 

IDADE  PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR PAD FATOR 

1 P5 1,00 P4 1,00 P3 0,99 P2 0,98 P1 0,98 

2 P5 1,00 P4 0,99 P3 0,98 P2 0,97 P1 0,96 

3 P5 0,99 P4 0,98 P3 0,97 P2 0,96 P1 0,95 

4 P5 0,99 P4 0,97 P3 0,96 P2 0,95 P1 0,94 

5 P5 0,98 P4 0,96 P3 0,95 P2 0,93 P1 0,92 

6 P5 0,98 P4 0,95 P3 0,94 P2 0,92 P1 0,91 

7 P5 0,97 P4 0,94 P3 0,93 P2 0,91 P1 0,90 

8 P5 0,97 P4 0,93 P3 0,92 P2 0,89 P1 0,88 

9 P5 0,96 P4 0,92 P3 0,91 P2 0,88 P1 0,87 

10 P5 0,95 P4 0,91 P3 0,90 P2 0,87 P1 0,86 

11 P5 0,94 P4 0,90 P3 0,89 P2 0,86 P1 0,84 

12 P5 0,93 P4 0,89 P3 0,88 P2 0,85 P1 0,83 

13 P5 0,92 P4 0,88 P3 0,87 P2 0,84 P1 0,82 

14 P5 0,91 P4 0,87 P3 0,86 P2 0,83 P1 0,81 

15 P5 0,90 P4 0,86 P3 0,85 P2 0,82 P1 0,80 

16 P5 0,89 P4 0,85 P3 0,83 P2 0,81 P1 0,79 

17 P5 0,88 P4 0,84 P3 0,82 P2 0,80 P1 0,78 

18 P5 0,87 P4 0,83 P3 0,81 P2 0,79 P1 0,77 

19 P5 0,86 P4 0,82 P3 0,80 P2 0,78 P1 0,76 

20 P5 0,85 P4 0,81 P3 0,79 P2 0,77 P1 0,75 

21 P5 0,84 P4 0,80 P3 0,78 P2 0,76 P1 0,74 

22 P5 0,83 P4 0,79 P3 0,77 P2 0,75 P1 0,73 

23 P5 0,82 P4 0,78 P3 0,76 P2 0,74 P1 0,72 

24 P5 0,81 P4 0,77 P3 0,75 P2 0,73 P1 0,71 

25 P5 0,80 P4 0,76 P3 0,74 P2 0,72 P1 0,70 

26 P5 0,79 P4 0,75 P3 0,73 P2 0,71 P1 0,69 

27 P5 0,78 P4 0,74 P3 0,72 P2 0,70 P1 0,68 

28 P5 0,77 P4 0,73 P3 0,71 P2 0,69 P1 0,67 

29 P5 0,76 P4 0,72 P3 0,70 P2 0,68 P1 0,66 

30 P5 0,75 P4 0,71 P3 0,69 P2 0,67 P1 0,65 

31 P5 0,74 P4 0,70 P3 0,68 P2 0,66 P1 0,64 

32 P5 0,73 P4 0,69 P3 0,67 P2 0,65 P1 0,63 

33 P5 0,72 P4 0,68 P3 0,66 P2 0,64 P1 0,62 

34 P5 0,71 P4 0,67 P3 0,65 P2 0,63 P1 0,61 

35 P5 0,70 P4 0,66 P3 0,64 P2 0,62 P1 0,60 

36 P5 0,69 P4 0,65 P3 0,63 P2 0,61 P1 0,59 

37 P5 0,68 P4 0,64 P3 0,62 P2 0,60 P1 0,58 

38 P5 0,67 P4 0,63 P3 0,61 P2 0,59 P1 0,57 

39 P5 0,66 P4 0,62 P3 0,60 P2 0,58 P1 0,56 

40 P5 0,65 P4 0,61 P3 0,59 P2 0,57 P1 0,55 
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ANEXO 14 

RELAÇÃO ENTRE VALORES DA NOVA METODOLOGIA E D ECLARADOS NAS 

TRANSAÇÃOES DE ITBI DE JANEIRO DE 2009  
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REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA RIO DOCE, 355 ï APTO TIPO. 
 

 

 

 

 

BAIRRO  SÃO LUCAS 

CLASSIFICAÇÃO  AP2 

PADRÃO P2 

CARACTERÍSTICAS  FACHADA E LATERAIS EM PINTURA, 

ELEVADOR, 1 VG DE ESTACIONAMENTO.  

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 37.659,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010/2012 R$ 47.000,00 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 140.000,00 

 

 

 

ANEXO 15 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES  
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REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA SAPUCAI, 457 ï APTO TIPO. 
 

 

 

 

 

BAIRRO  FLORESTA  

CLASSIFICAÇÃO  AP3 

PADRÃO P3 

CARACTERÍSTICAS  PINTURA, ELEVADOR, 1 VAGA, PRÓXIMO  

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA.  

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 64.692,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010/2012 R$ 78.501,15 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 97.000,00 

 

 

 

ANEXO 15 (continuação) 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES  
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REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA JOANÉSIA, 387 ï APTO TIPO 
 

 

 

  

 

 

 

BAIRRO  SERRA  

CLA SSIFICAÇÃO AP3 

PADRÃO P3 

CARACTERÍSTICAS  PRÉDIO TODO REVESTIDO, ELEVADOR, 

DUAS VAGAS DE GARAGEM. 

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 105.425,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010 R$ 270.297,00 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 220.000,00 

 

 

ANEXO 15 (continuação) 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES
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ANEXO 15 (continuação) 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES

 

REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA ORENOCO, 15 ï APTO TIPO 
 

 

BAIRRO  CRUZEIRO  

CLASSIFI CAÇÃO AP4 

PADRÃO DE ACABAMENTO  P4 

CARACTERÍSTICAS  PRÉDIO REVESTIDO, ELEVADOR, DUAS 

VAGAS DE GARAGEM, UM POR ANDAR, 

SALÃO DE FESTAS. 

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 233.831,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010 R$ 338.274,00 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 350.000,00 
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REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA RIO DE JANEIRO, 1436 ï APTO TIPO. 
 

 

 

 

 

BAIRRO  LOURDES 

CLASSIFICAÇÃO  AP4 

PADRÃO P4 

CARACTERÍSTICAS  REVESTIMENTO CERÂMICO, ELEVADOR,  

1 VG DE GARAGEM, APART HOTEL.  

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 69.632,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010/2012 R$ 111.891,00 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 140.000,00 

 

 

 

ANEXO 15 (continuação) 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES
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REGIONAL CENTRO SUL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUA VICENTE GUIMARÃES, 35 ï APTO TIPO. 
 

 

 

 

 

BAIRRO BELVEDERE  

CLASSIFICAÇÃO  AP4 

PADRÃO P5 

CARACTERÍSTICAS  FACHADA E LATERAIS EM GRANITO, 

ELEVADOR, 3 VG DE GARAGEM, LAZER 

COMPLETO, ALTO LUXO.  

 

VALOR VENAL IPTU 2009  R$ 715.624,00 

VALOR VENAL PROPOSTO IPTU 2010/2012 R$ 1.143.894,00 

VALOR VENAL PESQUISA DE MERCADO  R$ 1.400.000,00 

 

 

 

ANEXO 15 (continuação) 

FICHA DE ID ENTIFICAÇÃO DE IMÓVEL E COMPARATIVO DE VALORES


